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Ata da 166ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 10 de setembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Ana Amélia, dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Roberto Requião

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 16 horas e 35 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 331, DE 2012

Confere ao Município de Carlos Barbosa, 
no Rio Grande do Sul, o título de Capital 
Nacional do Futsal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Município de Carlos Barbosa, no Rio 

Grande do Sul, fica declarado Capital Nacional do 
Futsal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Por intermédio desta proposição, pretende-se 
homenagear, simultaneamente, a prática de futsal no 
Brasil e uma das cidades que mais se destaca nesse 
esporte: o Município de Carlos Barbosa, situado no 
Estado do Rio Grande do Sul.

A cidade sedia um dos maiores times de futsal 
do mundo: a Associação Carlos Barbosa de Futsal 
(ACBF), existente desde 1976 e bicampeã do Mun-
dial de Clubes de Futsal da Federação Internacional 
de Futebol – FIFA.

Essa associação, originada a partir de dois times 
locais – o Real e o River –, colocou o Brasil entre os 
maiores do mundo da modalidade. Com persistente 
trabalho, a ACBF obteve, em 1996, o troféu de melhor 
time de futsal do estado para a cidade de Carlos Bar-
bosa. Desde então, a cidade passou a ser referência 
mundial nesse esporte.

Outros títulos de destaque conquistados pela 
ACBF são: os tricampeonatos da Copa América e da 
Copa Libertadores da América (ambos em 2002, 2003 
e 2011); o tetracampeonato da Liga Nacional (2001, 
2004, 2006 e 2009); o bicampeonato da Taça Brasil 
de Clubes – Divisão Especial (2001 e 2009); e o octo-
campeonato gaúcho (1996, 1997, 1999, 2002, 2004, 
2008, 2009 e 2010). 

O Carlos Barbosa, como é conhecido mundial-
mente, é o único clube brasileiro detentor de dois títulos 
do Mundial de Clubes de Futsal da FIFA: o primeiro, 
obtido em Barcelona (Espanha), em 2004; e o segun-
do, em sua sede, em 2012.

Mas as conquistas do time não se cingem aos jo-
gos: elas elevaram a autoestima da população da cida-
de com base nesse esporte. O trabalho de preparação 
de jovens atletas representa uma das maneiras como 
o município promoveu a inserção social, com inclusão 
de jovens, desde cedo, nas atividades esportivas.

Por todos os méritos da cidade de Carlos Bar-
bosa, no Rio Grande do Sul, propomos que ela seja 
declarada como Capital Nacional do Futsal. – Sena-
dora Ana Amélia.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 332, DE 2012

Estabelece isenção de taxa de inscrição 
em concurso público federal para pessoa 
física que se declara isenta de apresentar 
a Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda das Pessoas Físicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É isenta de pagamento da taxa de inscri-

ção de concurso público federal a pessoa física que se 
declarar isenta de apresentar a Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto de Renda das Pessoas Físicas no 
momento da inscrição no certame.

§ 1º Nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto 
de 1983, a declaração será feita por escrito e assinada 
pelo próprio interessado.
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§ 2º Se comprovadamente falsa a declaração, 
além da sujeição às sanções civis, administrativas e 
criminais previstas na legislação aplicável, serão con-
siderados nulos, em relação ao declarante, a inscrição 
e todos os atos praticados posteriormente a ela no 
concurso público, assim como os atos eventualmente 
praticados de nomeação, posse e exercício no cargo 
ou emprego público.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A exigência do concurso público para alcançar um 
cargo público é uma das maiores conquistas republica-
nas da Carta Cidadã de 1988. Todavia, um contingen-
te significativo de brasileiros, por razões econômicas, 
estão alijados de sequer disputar as vagas oferecidas 
pela Administração.

Brasileiros que estão desempregados ou subem-
pregados esforçam-se ao investir suadas economias 
na preparação para os certames, e quando vão se 
inscrever no concurso o poder público lhes exige o 
pagamento de taxas de inscrição que, muitas vezes, 
têm impacto significativo nas finanças dessas pessoas.

Não há dúvida de que concurso público não é 
fonte de renda da Administração. Sendo assim, não 
há porque exigir de quem está em precária situação 
econômica que arque com o pagamento de taxas de 
inscrição. Nada mais distante do interesse público e 
da solidariedade social.

Por meio do Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 
2008, pessoas inscritas no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais (CadÚnico) podem solicitar isenção nas 
taxas de inscrição de concursos públicos de órgãos da 
administração direta, das autarquias e das fundações 
públicas do Poder Executivo federal. Contudo, não 
apenas o benefício está restrito ao Executivo, como 
também há muitos brasileiros que não se enquadram 
nas condições para inscrição no Cadastro Único, mas 
ainda assim enfrentam graves dificuldades financeiras.

O projeto estende a isenção da taxa de inscrição 
em certames públicos para toda a administração da 
União, e a todos os que sequer são obrigados a fazer 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda. Estas 
pessoas não têm renda significativa ou patrimônio. Não 
temos dúvida de que também são merecedores do be-
nefício que hoje é dado aos inscritos no Cadastro Único.

Para fazer jus à isenção da taxa de inscrição no 
concurso público, as pessoas desobrigadas de apre-
sentar Declaração de Ajuste Anual do IRPF deverão 
apresentar declaração de que estão nessa condição 
no momento de fazê-la.

A prestação de declaração falsa será apenada com 
as sanções civis, administrativas e criminais cabíveis. 
Todavia, o projeto prevê, ainda, que quem declare falsa-
mente terá declarados nulos a sua inscrição e todos os 
atos praticados posteriormente a ela no concurso público, 
bem como os atos eventualmente praticados de nome-
ação, posse e exercício no cargo ou emprego público.

Convicta da relevância social, da conveniência 
e da oportunidade da proposição que apresento, bem 
como de seu elevado espírito cívico, peço o apoio dos 
nobres Senadores e Senadoras para sua aprovação.  
– Senadora Ana Amélia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.115, DE 29 DE AGOSTO DE 1983

Dispõe sobre prova documental nos casos 
que indica e da outras providências.

O Presidente da República , faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. . 1º – A declaração destinada a fazer prova 
de vida, residência, pobreza, dependência econômica, 
homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo 
próprio interesse ou por procurador bastante, e sob as 
penas da Lei, presume-se verdadeira.

Parágrafo único – O dispositivo neste artigo não 
se aplica para fins de prova em processo penal.

Art. . 2º – Se comprovadamente falsa a declara-
ção, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, admi-
nistrativas e criminais previstas na legislação aplicável.

Art. . 3º – A declaração mencionará expressa-
mente a responsabilidade do declarante.

Art. . 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. . 5º – Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 29 de agosto de 1983; 162º da Indepen-

dência e 95º da República. – JOÃO FIGUEIREDO – 
Ibrahim Arbi-Ackel – Hélio Beltrão.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.8.1995

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Encerrou-se, na última quinta-feira, o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2012 (nº 
1.829/2011, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
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sobre a criação de cargos de provimento efetivo 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE); e 
– Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2012, 
da Comissão Diretora, que altera a Lei nº 
12.300, de 28 de julho de 2010.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 153, de 5 
de setembro de 2012, do Ministro de Estado de Minas 
e Energia, em resposta ao Requerimento nº 433, de 
2012, de informações, do Senador Rodrigo Rollemberg.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 765, de 
5 de setembro de 2012, da Ministra de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, por meio 
do qual informa que o órgão competente para tratar 
da matéria objeto do Requerimento nº 484, de 2012, 
de informações, de autoria da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole – CMA, é o Ministério do Esporte. 

O mencionado Aviso foi encaminhado, em cópia, 
à Comissão requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos 
do Ministro de Estado da Justiça:

– Nº 1.717, de 4 de setembro de 2012, em 
resposta ao Requerimento nº 464, de 2012, de 
informações, do Senador Aécio Neves;
– Nº 1.718, de 4 de setembro de 2012, em 
resposta ao Requerimento nº 540, de 2012, de 
informações, da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes Ofícios 
do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República:

– Nº 96, de 6 de setembro de 2012, em resposta 
ao Requerimento nº 485, de 2012, de informações, 
de iniciativa da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

– Nº 97, de 6 de setembro de 2012, em respos-
ta ao Requerimento nº 503, de 2012, de infor-
mações, de autoria do Senador Ciro Nogueira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao arquivo. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 1.394, 
do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, de 5 
de setembro de 2012, em resposta ao Requerimen-
to nº 399, de 2012, de informações, da Comissão de 
Assuntos Sociais .

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Comissão requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 804, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Aplauso ao Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) 
pela destacada participação dos atletas brasileiros nos 
Jogos Paraolímpicos 2012, em Londres.

Além do total de 43 medalhas (21 ouros, 14 pratas 
e 8 bronzes), e do recorde de medalhas de ouro em 
Jogos Paraolímpicos, o País garantiu também o séti-
mo lugar no quadro geral de medalhas, uma posição 
histórica que atingiu a meta estabelecida pelo CPB.

Cada um dos atletas é vitorioso, independen-
temente de ter recebido medalha, pois a sua luta na 
superação das próprias limitações é exemplo de vida 
para todos nós brasileiros.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva a todos os 182 atletas que integraram a comitiva 
brasileira em Londres, deverá ser encaminhada ao seu 
Presidente, Andrew Parsons, no seguinte endereço: 
SBN Quadra 2, lote 12, Bloco F – Edifício Via Capital, 
14º andar Brasília/ DF – CEP: 70.040-020.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2012. – 
Senadora Ana Amélia (PP-RS).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Tenho a satisfação de convidar o primeiro orador 
inscrito, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Ana Amélia, que preside esta sessão, Senador 
Cristovam e Senador Mozarildo Cavalcanti, tenho apro-
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veitado este período de meio recesso por que estamos 
passando devido às eleições para falar sobre alguns 
temas. Na semana passada, falei, por duas vezes, 
sobre a violência no Brasil, sobre a situação da nossa 
juventude, sobre drogas, sobre palestras que fiz. E, 
hoje, venho falar sobre a acessibilidade e o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

Enfim, o que é acessibilidade? De que forma po-
demos trazê-la para nossa realidade? Quando olhamos 
uma pessoa com deficiência, como a percebemos? 
Olhamos para o que ela tem de diferente? Por que 
não fazemos o contrário? Por que não a enxergamos 
naquilo que ela tem de semelhante?

Eu sempre digo que a pessoa com deficiência, 
em muitas áreas, é muito eficiente, e a essa eficiência 
é que quero voltar o meu olhar. Quando falamos em 
deficiência, a tendência natural é olharmos o lado mais 
frágil, é lembrarmo-nos de certa incapacidade. É essa 
noção de incapacidade que deve ser substituída por uma 
visão de oportunidade, de igualdade, de humanidade.

Ao longo desses anos, tenho percebido que uma 
das maiores barreiras invisíveis para a conquista da 
acessibilidade é o preconceito. A Comissão de Direitos 
Humanos já realizou inúmeras audiências para debater 
esse tema e para aumentar o nível de consciência das 
pessoas. Como resultado desses encontros, recebemos 
de diversas entidades solicitações, como aumento da 
carga horária da audiodescrição da tevê; utilização de 
Libras nas provas de concurso público; aumento na fis-
calização pelo Ministério, para que as empresas adotem 
a política de cotas na área pública e na área privada; 
treinamento para as pessoas que tenham algum tipo 
de deficiência. Lembro que as cotas, na área privada, 
vão de 2% a 5% e, na área pública, vão de 5% a 20%.

Não podemos falar em direitos humanos sem 
incluir princípios como a democracia e a famosa aces-
sibilidade, a inclusão, a liberdade, a independência e 
a valorização da diversidade humana. Essa ideia está 
presente na ousadia do diretor Marcelo Galvão em seu 
filme – recomendo a todos que puderem que assistam a 
esse filme –, que foi premiado, que ganhou o prêmio de 
melhor filme do Festival de Gramado, o filme chamado 
Colegas. É um filme interessantíssimo, que trata com 
carinho especial as pessoas com deficiência. Quando 
tive oportunidade de vê-lo, notei que, entre todos que 
a ele assistiram, houve um misto de choro, de cumpli-
cidade e de alegria, ao ver que Marcelo Galvão teve 
esse olhar, o olhar para as pessoas com deficiência.

Srª Presidenta, precisamos conhecer o imenso cam-
po das deficiências, pois, caso contrário, vamos construir 
apenas rampas e calçadas, esquecendo-nos, por exem-
plo, dos idosos, dos deficientes visuais, dos autistas, dos 
surdos, que necessitam também de outros recursos.

Um exemplo dessa realidade está no relato que 
recebi de Creso João Santos Pinto, filho e pai de pes-
soas surdas. Diz ele:

O surdo não desperta nas pessoas a real gra-
vidade dessa limitação, e isso é perigoso para 
eles, pois necessitam aprender com muita aten-
ção. Viver desligado, devido a falta de audição, é 
condição sine quanon do silêncio. Por exemplo, 
se um cachorro rosnar atrás dele, ele não vai 
ouvir. Se houver uma briga, um conflito, e se 
ele estiver próximo, ele não vai ouvir. Se estiver 
pegando fogo na casa, ele não vai ouvir as pes-
soas que estão pedindo para que ele saia. Eles 
precisam ser muito trabalhados, conscientizados 
sobre os problemas do mundo que os cerca.

São palavras de um pai.
No fim de abril deste ano, foi divulgado o Censo 

2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), identificando 45,6 milhões de pessoas com 
pelo menos uma deficiência.

O Censo de 2010 trouxe também números assus-
tadores sobre a acessibilidade nas escolas. Somente 
18% dos prédios escolares da rede pública têm vias de 
acesso e banheiros apropriados para alunos especiais. 
Na rede privada, a realidade não é tão diferente: somente 
cerca de 32% dos estabelecimentos educacionais são 
considerados acessíveis aos alunos com deficiência.

Precisamos conhecer quais são as reais neces-
sidades dessas pessoas e dar a elas oportunidade de 
acesso à educação. Precisamos preparar nossas salas 
de aula com portas largas, com materiais em braile e 
em áudio, com tintas, com ampliadores de textos, com 
gravadores digitais ou analógicos e outros. Destaco 
ainda o semáforo com aviso sonoro, com piso de aler-
ta e com identificação de degraus e elevadores com 
avisos sonoros. Entretanto, nenhum desses recursos 
promoverá aquilo que queremos se as pessoas não 
estiverem abertas e qualificadas para exercer seu papel.

A falta de preparação dos profissionais da edu-
cação não é justificativa para a não inclusão das pes-
soas com deficiência no sistema regular de ensino. 
Segundo o Censo do IBGE, 61,1% da população com 
deficiência, de 15 anos ou mais, não têm instrução ou 
cursaram apenas o fundamental incompleto.

Lembro, Srª Presidenta, do vídeo A Experiência de 
Matheus, um aluno autista na escola, e do depoimento 
de sua professora, Hellen Beatriz Figueiredo, profes-
sora há vinte anos. O vídeo mostrou a experiência do 
menino autista e da professora. Foi uma experiência 
de inclusão que deu certo. Quem puder deve assistir a 
esse video, que está à disposição na Internet. No en-
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tanto, essa não é a realidade da maioria das escolas 
do nosso País, nem dos nossos mestres.

Outra barreira enfrentada pelas pessoas com defi-
ciência é a falta de acesso à comunicação e à informa-
ção. Srª Presidenta, a acessibilidade de comunicação 
compreende o uso de ferramentas como a audiodes-
crição, a descrição de imagens, as teclas de atalho, 
os leitores de tela, só para citarmos alguns exemplos.

A fundadora da Oscip Escola de Gente, Claudia 
Werneck, ressalta a importância de vencermos os obs-
táculos para garantirmos a verdeira acessibilidade de 
comunicação. Ela diz:

Com o cruzamento raça/etnia, pobreza e de-
ficiência, percebemos que essa população é 
ainda mais discriminada, porque é a soma de 
vários estereótipos. Para reverter este quadro, 
é preciso investimento em formação, em aces-
sibilidade na comunicação, pois é onde ocorre 
a maioria dos processos de discriminação.

O trabalho dessa Oscip é um exemplo de mu-
dança cultural. Entre as inúmeras ações da instituição, 
chama-nos a atenção a formação de 42 jovens, com 
e sem deficiência, das comunidades da Rocinha, de 
Jacarezinho e de Sulacap, no Rio de Janeiro.

Segundo matéria da Oscip, “o objetivo da iniciativa 
é sensibilizar jovens para disseminar e aplicar conte-
údos sobre a questão da acessibilidade no dia a dia, 
na prática, em sua relação com a comunidade e com 
a sociedade, atraindo, inclusive, novas oportunidades 
no mercado de trabalho”.

Srª Presidenta, o Censo do IBGE também fez 
levantamento sobre as rampas e calçadas das cida-
des brasileiras. E veja os números. Apenas 4,7% das 
ruas do País têm rampa de acesso para cadeirantes. 
Nenhuma – repito, nenhuma! – cidade brasileira conta 
com essa benfeitoria em todas as suas ruas. A cidade 
com maior percentual de atendimento dessa exigência 
legal conta com 75,5% das ruas nessa situação. Trata-
-se de Jaguaribara, uma cidade com pouco mais de 
34 mil habitantes, situada a 255 quilômetros de For-
taleza. Entre as cidades com mais de um milhão de 
habitantes, Porto Alegre tem o melhor desempenho, 
ainda que apenas 23,3% das suas ruas sejam dota-
das de rampas. Em São Paulo, somente 9,2% das ruas 
dispõem de recursos. E, no Rio de Janeiro, esse per-
centual é de apenas de 8,9%. Em Recife, esse índice 
é bem próximo do índice nacional, mas fica em 4,6%.

No que diz respeito à existência de calçadas, a 
situação é um pouco menos crítica. Na média, 69% das 
cidades brasileiras têm calçadas; 82,9% das cidades 
com mais de um milhão de habitantes têm calçadas 
contra apenas 53,2% das cidades menores de até 20 

mil moradores. Contudo, apenas quatro cidades brasi-
leiras têm calçadas em 100% das suas ruas.

Acredito que, para chegarmos a ser uma socieda-
de mais humana, precisamos de uma mudança cultural 
e do cumprimento da legislação. As pessoas precisam 
mudar por dentro. Essa é uma questão de alma, de sen-
timento, de coração. A própria Constituição Federal, no 
seu art. 182, ordena que a política de desenvolvimento 
urbano garanta o bem-estar aos seus habitantes, a ser 
executada pelo Poder Público municipal.

Recentemente, foi sancionada pela Presidenta 
Dilma a Lei nº 12.587, que estabelece as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana, instrumento 
da Política de Desenvolvimento Urbano.

Nessa linha, podemos também citar o Decreto nº 
5.096, de 2004, chamado Decreto da Acessibilidade. 
Esse instrumento regulamenta as Leis nºs 10.048 e 
10.098, ambas de 2000.

Srª Presidenta, apresentei no Senado Federal, ain-
da em 2003, e na Câmara, dez anos antes, o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. O Estatuto, aqui aprovado, 
está na Câmara. É um instrumento rico em direitos, é 
moderno e estará ao alcance de todos se for aprovado.

São mais de 200 artigos. Ele foi debatido ampla-
mente, Brasil afora, pelo Movimento das Pessoas com 
Deficiência, e está em total acordo com a Convenção In-
ternacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 
O Estatuto dará efetividade aos princípios nele contidos. 
Essa proposta foi aprovada por unanimidade no Senado 
e, agora, está na Câmara dos Deputados, como eu dizia. 

O Estatuto é um documento que está em harmo-
nia com as discussões mais atuais sobre o conceito da 
AIA, observando os avanços trazidos principalmente 
pelos debates internacionais.

Consciência social se adquire com a responsabi-
lização e a punição dos infratores das leis. O Estatuto 
prevê essa punição. As autoridades das três instâncias 
de Poder e a sociedade como um todo devem se sentir 
compelidas a cumprir aquilo que manda a lei. Todas as 
pessoas têm direito à felicidade. Essa é a condição mais 
humana deste mundo e é um anseio que nivela todos.

Srª Presidenta, quero ainda dizer que uma vez, 
aqui, relatei o caso da Amanda, que mexeu com todos 
nós. Depois, estive no aniversário dela e até hoje guardo 
na minha sala a camiseta e o cartão que recebi dela, 
em que ela falava da importância de o Senado se de-
bruçar sobre um tema tão importante como a questão 
da deficiência. Lembro-me da mãe da Amanda, a Srª 
Beatriz, e do seu pai, Sr. Virgulino. Eles mostraram o 
quanto é importante o apoio e o carinho de todos para 
as pessoas com deficiência, para que elas possam vi-
ver com dignidade.
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Srª Presidenta, claro que estive no baile da Aman-
da, nos seus 15 anos, dancei com ela, foi muito lindo 
e, por isso, mais uma vez, quando falo dessa questão, 
eu me lembro dela. 

Para concluir, Srª Presidenta, quero dizer que 
tenho três pessoas com deficiência no meu gabinete, 
aqui e no Rio Grande do Sul. Um deles é o Luciano, 
que é cego e que ajudou a escrever esse pronuncia-
mento. Ele escreveu um poema que aqui vou ler nesse 
tempo que me resta. 

Diz o Luciano: 

Mundo acessível 

Sonho com um mundo acessível
Ruas, lojas, ônibus acessíveis 
Livros acessíveis lidos na ponta dos dedos
Sonho com filmes acessíveis, com imagens 
acessíveis ouvidas no cinema
Sonho com as pessoas acessíveis
As consciências acessíveis
Os corações abertos
Os olhos abertos
Abertos à diferença, à riqueza humana
Às diferentes formas de ver o mundo
De andar no mundo
De ouvir o mundo
De crer no mundo
Mundo interno dos homens [e das mulheres]
Sem barreiras... preconceitos.

Srª Presidenta, esse poema do Luciano, que está 
na minha página, é de autoria dele, e ele, de forma poé-
tica, relata a sua vida e a sua história. Eu só espero que 
a Câmara dos Deputados aprove o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. Por onde eu tenho passado, as pessoas 
não entendem e me perguntam por que a Câmara não 
aprova o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Quero cumprimentar a Ministra Maria do Rosá-
rio, que montou, inclusive, junto à sua Pasta, uma Co-
missão Especial, só para olhar o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência e olhar a Convenção Internacional, 
as leis que existem no País, para ver se há alguma 
contradição. O Luciano, indicado pelo o meu gabinete, 
esse deficiente visual que trabalha comigo há anos, 
faz parte dessa comissão. E o que ele me diz é que, 
até o momento, tudo caminha bem. 

Se tudo caminha bem, se pequenos ajustes se 
farão no Estatuto, eu faço, mais uma vez, o apelo que 
já fiz, diversas vezes, para que a Câmara dos Depu-
tados vote alguns projetos que nós, aqui, aprovamos, 
e, causalmente, esses de minha autoria estão lá: o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, o fim do fator 
previdenciário e o reajuste dos aposentados. 

Avançamos até na política de cotas, que era con-
siderada um tabu, que era considerada uma barreira 
intransponível que o Congresso não votaria. As cotas 
foram aprovadas, sancionadas, e, para o azar daqueles 
que pregavam o apocalipse com a política de cotas, 
não aconteceu nada, e a juventude, a sociedade bra-
sileira está tranquila, tranquila com a política de cotas. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência é muito 
menos polêmico, como, no meu entendimento, não 
é polêmico sequer também, eu insisto, o fim do fator. 
Com o instituto da desaposentadoria, que o Supremo 
está praticamente decidindo, o Governo vai perder mui-
to mais. As pessoas vão se aposentar pelo fator, vão 
pedir recálculos da aposentadoria; e, aí, vão ganhar 
salário integral e vão receber 50% antecipado, quando 
se aposentar, apesar do prejuízo do fator. 

Por isso tudo, eu, mais uma vez, venho à tribuna 
fazer um apelo à Câmara dos Deputados: vamos votar. O 
Senado já votou o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
o fim do fator previdenciário e o reajuste aos aposen-
tados e pensionistas que ganham mais que o mínimo. 
A questão do mínimo já está resolvida. Ninguém mais 
está debatendo, porque a gente construiu uma política 
da inflação mais o PIB – eu digo a gente, nós, Legislativo 
e Executivo. Todos nós sabemos que o salário mínimo, 
em 1º de janeiro, devido a essa política, vai ficar próximo 
de R$700,00. Ficará próximo, não chegará a R$700,00. 

Se, agora, a questão é só a dos aposentados, e 
não querem vincular ao PIB, vamos vinculá-la ao cres-
cimento da massa salarial, então. O Ministério da Pre-
vidência mede e tem como dizer, todo ano, qual foi o 
crescimento da massa salarial no País. Baseado no cres-
cimento da massa salarial no País, você dá um reajuste 
para o aposentado, que vai ser em torno de 3%, 4%, 
pelos cálculos indicativos que eu tenho, até o momento. 

Eu vou terminar, Senadora Ana Amélia – porque 
acho que já estou dentro do meu tempo, com a tolerân-
cia de V. Exa, que me deu os cinco minutos, embora eu 
não vá usar os cinco –, dizendo o que eu disse outro 
dia e vou repetir aqui. Se houver um sujeito no mundo 
que me prove que a previdência urbana é deficitária e 
que não dá para terminar com o fator previdenciário, 
eu renuncio ao meu mandato. A minha suplente vai fi-
car até feliz, quem sabe, se alguém conseguir provar 
isso. Mas me mostrem que, derrubando o fator e até 
dando reajuste para o aposentado, a previdência urba-
na ficará deficitária. Se isso acontecer, eu renuncio ao 
mandato. Renuncio. Eu sei que alguns gostariam que 
eu renunciasse. Então, se me provarem isso – olha a 
minha segurança no que eu estou dizendo... A previ-
dência urbana, na qual se pega o fator e em relação 
a qual não há reajuste para o aposentado, é tão su-
peravitária que eu digo: acabem com o fator, deem o 
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reajuste módico que estão pedindo, e ela vai continuar 
superavitária. Apesar de tudo o que já fizeram ao lon-
go da história, abrindo-se mão, da Constituinte para 
cá, de mais de R$200 bilhões da previdência, assim 
mesmo ela continua sendo superavitária. 

Repito: se alguém me provar que a previdência 
urbana, em que se aplica o fator e em relação a qual 
não há reajuste para o aposentado, é deficitária, eu re-
nuncio ao meu mandato. Eu disse algumas vezes isso, 
mas ninguém me provou o contrário. Só dizem que a 
previdência vai quebrar, se derem esse reajustezinho 
que nós estamos propondo. Mas eu estou tão tranqüilo! 

Eu me lembro do salário mínimo, Senadora Ana 
Amélia, quando V. Exa era colunista e sempre me dava 
espaço para que eu falasse que o salário mínimo poderia 
ultrapassar US$100,00. Aí vinham os espertinhos e me 
chamavam de demagogo. V. Exa, não. V. Exa ainda dizia: “Eu 
acho que o Paim tem razão, pessoal. Há uma lógica, pela 
forma como ele está falando”. O salário mínimo hoje é de 
quase US$350,00, V. Exª acompanhou todo esse debate.

Era isso. 
Agradeço a tolerância de V. Exª e considere na 

íntegra o meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que é acessibilidade? De que forma po-
demos trazê-la para nossa realidade? Quando olhamos 
uma pessoa com deficiência como a percebemos? 
Olhamos para o que ela tem de diferente? 

Porque não fazemos o contrário? Por que não 
a enxergamos naquilo que ela tem de semelhante?

Quando falamos em deficiência muitas vezes 
também pensamos em incapacidade. 

É essa noção de incapacidade e inferioridade 
que deve ser substituída por uma visão de igualdade, 
de humanidade.

Ao longo desses anos tenho percebido que uma 
das maiores barreiras invisíveis para a conquista da 
acessibilidade que queremos, é o preconceito.

A Comissão de Direitos Humanos já realizou di-
versas audiências públicas para debater esse tema e 
aumentar o nível de consciência das pessoas. 

Como resultado desses encontros, recebemos 
de diversas entidades solicitações como o aumento 
da carga horária de audiodescrição na TV, utilização 
de libras nas provas de concurso público, aumento da 
fiscalização pelo Ministério do Trabalho nas empresas 
para o treinamento de pessoas, cumprimento das cotas 
em percentuais que variam de 2 a 5% nas empresas 
privadas e de 5 a 20% no setor público, entre outras. 

Não podemos falar em Direitos Humanos sem 
incluir princípios como a democracia e a acessibilida-
de, a inclusão, a liberdade, a independência e a valo-
rização da diversidade humana. 

Essa ideia está presente na ousadia do Diretor 
Marcelo Galvão em seu filme “Colegas”, que ganhou 
o Prêmio de Melhor Filme no Festival de Gramado.

Senhoras e Senhores, precisamos conhecer o 
imenso campo das deficiências, pois caso contrário va-
mos construir apenas rampas e calçadas, esquecendo-
-nos dos idosos, dos deficientes visuais, dos autistas, 
dos surdos, que necessitam também de outros recursos.

Um exemplo dessa realidade está no relato de 
Creso João Santos Pinto, filho e pai de pessoas surdas: 

“O surdo não desperta nas pessoas a real gravi-
dade desta limitação e isso é perigoso para eles, 
pois necessitam aprender com muita atenção.
Viver desligado é condição sine qua non do 
silêncio. Por exemplo: se um cachorro rosnar 
atrás dele, ele vai ouvir?
Se houver uma briga, um conflito, ele vai ou-
vir? Se estiver pegando fogo em casa ele nem 
escuta os gritos das pessoas! 
Eles precisam ser muito trabalhados, conscientiza-
dos sobre os problemas do mundo que os cerca.” 

Sr. Presidente, no fim de abril deste ano foi divul-
gado o Censo 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) identificando 45,6 milhões 
de pessoas com pelo menos uma deficiência. 

O Censo de 2010 trouxe também números assus-
tadores sobre a acessibilidade nas escolas. Somente 
18% dos prédios escolares da rede pública têm vias de 
acesso e banheiros apropriados para alunos especiais.

Na rede privada, a realidade não é tão diferente, so-
mente cerca de 32% dos estabelecimentos educacionais 
são considerados acessíveis aos alunos com deficiência.

Precisamos conhecer quais são as reais necessi-
dades dessas pessoas e oportunizá-las com o acesso 
à educação. 

Precisamos preparar nossas salas de aulas com 
portas largas, materiais em braille, em áudio, em tintas, 
ampliadores de textos, gravadores digitais ou analó-
gicos e outros.

Destaco ainda o semáforo com aviso sonoro, 
piso de alerta e identificação de degraus, elevadores 
com avisos sonoros.

Entretanto, nenhum desses recursos irá promover 
a acessibilidade se as pessoas não estiverem abertas 
e qualificadas para exercer seu papel. 

A falta de preparação dos profissionais da educa-
ção não é justificativa para a não inclusão das pessoas 
com deficiência no sistema regular de ensino. 
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Segundo Censo do IBGE, 61,1% da população 
com deficiência, de 15 anos ou mais, não tem instrução 
ou cursou apenas o fundamental incompleto. 

Eu lembro, senhor Presidente, do vídeo A Expe-
riência de Matheus – um aluno autista na escola, e do 
depoimento de Hellen Beatriz Figueiredo, professora 
há vinte anos.

O vídeo mostrou a experiência do menino autis-
ta e da professora. Uma experiência de inclusão que 
deu certo...

No entanto, essa não é a realidade da maioria 
das nossas escolas e dos nossos mestres.

Outra barreira enfrentada pelas pessoas com 
deficiência é a falta de acesso à comunicação e à in-
formação. 

Acessibilidade de comunicação é o uso de ferra-
mentas como a audiodescrição, a descrição de ima-
gens, as teclas de atalho, os leitores de tela, isso só 
para citarmos alguns exemplos.

A fundadora da Oscip Escola de Gente, Claudia 
Werneck, ressalta a importância de vencermos os obs-
táculos da acessibilidade de comunicação.

Ela diz:

“Com o cruzamento, raça/etnia, pobreza e de-
ficiência, percebemos que esta população é 
ainda mais discriminada porque é a soma de 
vários estereótipos... 
Para reverter este quadro é preciso investi-
mento em formação em acessibilidade na co-
municação, pois é onde ocorre a maioria dos 
processos de discriminação.” 

O trabalho dessa Oscip é um exemplo de mudan-
ça cultural. Entre as inúmeras ações da instituição, nos 
chama a atenção a formação de 42 jovens, com e sem 
deficiência, das comunidades da Rocinha, Jacarezinho 
e Sulacap no Rio de Janeiro.

Segundo matéria da Oscip, “O objetivo da ini-
ciativa é sensibilizar jovens para disseminar e aplicar 
conteúdos sobre acessibilidade na prática, em sua re-
lação com a comunidade e com a sociedade, atraindo 
inclusive novas oportunidades no mercado de trabalho.”

Senhoras e senhores, o censo do IBGE também 
fez levantamento sobre as rampas e calçadas das ci-
dades brasileiras. Os números apontam: 

Apenas 4,7% das ruas do País têm rampa de 
acesso para cadeirantes. Nenhuma – eu repito, nenhu-
ma! – cidade brasileira conta com essa benfeitoria em 
todas as suas ruas. 

A cidade com o maior percentual de atendimen-
to dessa exigência legal, com 75,5%, é Jaguaribara, 
uma cidade de pouco mais de 34 mil habitantes, a 255 
quilômetros de Fortaleza.

Entre as cidades com mais de um milhão de 
habitantes, Porto Alegre tem o melhor desempenho, 
ainda que apenas 23,3% das suas ruas sejam dota-
das de rampas. 

Em São Paulo, somente 9,2% das ruas dispõem 
do recurso, e no Rio de Janeiro esse percentual chega 
apenas a 8,9%. Aqui mesmo, em Recife, o índice é bem 
próximo do índice nacional, fica em 4,6%.

No que diz respeito à existência de calçadas, a 
situação é um pouco menos crítica.

Na média, 69% das cidades brasileiras têm cal-
çadas; 82,9% das cidades com mais de um milhão de 
habitantes têm calçadas, contra apenas 53,2% das 
cidades menores, de até 20 mil moradores.

Contudo, apenas quatro cidades brasileiras têm 
calçadas em 100% das suas ruas... 

Senhoras e Senhores, acredito que para chegar-
mos a ser a sociedade mais humana precisamos de 
uma mudança cultural e do cumprimento da legislação. 

As pessoas precisam mudar por dentro. Essa é 
uma questão de alma.

A Constituição Federal em seu art. 182 ordena 
que a política de desenvolvimento urbano garanta o 
bem-estar aos seus habitantes, a ser executada pelo 
poder público municipal. 

Recentemente foi sancionada pela Presidenta 
Dilma, a Lei nº 12.587 de 2012, que estabelece as 
diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
instrumento da política de desenvolvimento urbano. 

Nessa linha, também podemos citar o decreto nº 
5296 de 2004, chamado Decreto da Acessibilidade. 

Esse instrumento regulamenta as Leis nº 10.048 
e 10.098, ambas de 2000. 

Sr. Presidente, apresentei, no Senado Federal, 
ainda 2003, o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

O Estatuto é um instrumento rico em direitos, 
moderno e estará ao alcance de todos. 

Ele foi debatido amplamente, Brasil afora, pelo 
movimento das pessoas com deficiência.

Em total acordo com a Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, o Estatuto 
dará efetividade aos princípios nela contidos.

Essa proposta foi aprovada por unanimidade no 
Senado e, agora, encontra-se na Câmara dos Depu-
tados, aguardando votação.

O Estatuto é um documento que está em harmo-
nia com as discussões mais atuais sobre os conceitos 
da área, observando os avanços trazidos pelos deba-
tes internacionais. 

Consciência social se adquire com a responsa-
bilização e punição dos infratores das leis. O Estatuto 
prevê penalidades específicas para esses casos.
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As autoridades das três instâncias de Poder e a 
sociedade como um todo devem se sentir compelidas a 
cumprir com suas obrigações e promover a acessibilidade. 

O desafio está lançado!
Todas as pessoas têm direito à felicidade. Essa 

é a condição mais humana desse mundo, é o anseio 
que nivela os seres humanos. 

Quero terminar com um relato especial que to-
cou minha alma. Foi meu encontro com Amanda, que 
ficará gravado para sempre no meu coração.

Era uma quinta-feira, 17 horas Litoral Norte do 
Rio Grande do Sul. Parei numa banca de produtos 
coloniais chamada Tenda Gross, na Estrada do Mar. 

Conversei com o vendedor, provei produtos, com-
prei alguns. Entrei no carro ligeiramente e, quando ia 
saindo, uma senhora veio correndo ao meu encontro e 
disse “Paim, adoro o teu trabalho, parabéns!” Agradeci e 
cumprimentei-a. Ela então prosseguiu dizendo: “Senador, 
você não quer conhecer minha filha? Ela é deficiente.”

Desliguei o carro e entrei numa casa simples, 
de uma limpeza impecável e muito acolhedora.Sobre 
uma cama estava Amanda. Me aproximei, peguei suas 
mãos, beijei seu rosto. A mãe me disse: “Minha filha 
não se movimenta, não ouve e não enxerga, mesmo 
assim, comecei a falar com Amanda sobre a energia 
que ela me passava. Disse a ela: “Deus está contigo. 
Você não está só. Você é uma guerreira. Os olhos dela 
brilharam e vi um pequeno sorriso, muito sincero. Era 
um sorriso iluminado, como se ela me visse e ouvisse. 

As suas mãos encurvadas pareciam apertar as 
minhas. Eu tinha a nítida impressão de que ela me via...

A energia daquele momento trazia a sensação 
de que era como se estivesse no paraíso.

A mãe contou que Amanda faria quinze anos em 
junho, dia 12, e disse-me: “Senador, o senhor poderia 
vir ao aniversário dela”

Olhei para Amanda e disse: “Amanda, pode contar 
que eu virei, nós dançaremos sua valsa de 15 anos. Vou 
girar no salão com a tua cadeira de rodas”. Eu só pensa-
va: Isto tem que nos mover, mais ainda, na construção 
de políticas públicas para as pessoas com deficiência.

Por mais que eu tente explicar como esse encon-
tro foi especial prá mim, sei que não vou dar a dimen-
são exata do quanto.

O cérebro dessa menina foi atingido por um ví-
rus e se estendeu para o corpo todo. Ela tem graves 
lesões cerebrais e todos seus sentidos foram afetados.

A mãe de Amanda, Beatriz Cardoso Silva Gross, 
declarou que a filha é um presente, uma lição de vida 
que ela e o marido, Vergulino da Silva Gross, receberam.

“Todos que convivem com Amanda, aprendem 
com ela, porque ela vem formada em todas as 
faculdades. Ela ensina todos que lidam com 

ela de alguma maneira. Ela veio para ensinar, 
para conviver.” – disse a mãe.

Srªs e Srs. Senadores, saí daquele encontro com 
uma visão da vida bem melhor do que havia chegado. Só 
posso dizer obrigado, obrigado Amanda por você existir. 

Saí de lá com mais forças para exigir o direito à 
saúde, educação, qualidade de vida para esse povo 
tão guerreiro que é o brasileiro. 

Cumpri minha promessa. Dia 12 de junho estive 
no aniversário de 15 anos de Amanda e dancei uma 
valsa com ela.

Agradeço imensamente a Deus por esse encontro. 
Agradeço do fundo do meu coração a dona Be-

atriz e seu Vergulino por terem compartilhado comigo 
essa benção que receberam chamada Amanda. 

Finalizo a minha fala de hoje com um poema de 
autoria do meu assessor Luciano Ambrósio, que nos traz 
um olhar sobre a acessibilidade. Destaco que ele é cego. 

Mundo Acessível
Sonho com um mundo acessível

Ruas, lojas, ônibus acessíveis
Livros acessíveis
Lidos na ponta dos dedos
Sonho com filmes acessíveis
Com imagens acessíveis
Ouvidas no cinema
Sonho com as pessoas acessíveis
As consciências acessíveis
Os corações abertos
Os olhos abertos 
Abertos à diferença, à riqueza humana
Às diferentes formas de ver o mundo
De andar no mundo
De ouvir o mundo
De crer no mundo
Mundo interno dos homens
Sem barreiras... preconceitos.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Paulo Paim, eu estava prestan-
do atenção e queria também homenagear o Luciano. 

Lembrei-me de um jovem, o Alex Garcia, que en-
contrei em São Luiz Gonzaga, que também é deficiente 
visual. Ele solicitou-me, encarecidamente, nós aqui no 
Senado, a Bancada do Rio Grande do Sul e os demais 
Senadores que estão preocupados com a inclusão so-
cial, que todas as pessoas portadoras de necessidades 
especiais tenham inclusão na área da educação.

E queria cumprimentar o Luciano por este poema 
que fez e também pela manifestação. Ao mesmo tempo, 
também, em nome de todo o Senado, da Mesa e em 
seu nome, cumprimentar efusivamente todos os para-
plégicos brasileiros que deram exemplo de coragem e 



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47181 

obstinação nessa vitoriosa campanha na Paralimpíada 
de Londres. Um exemplo para todos nós, exatamente 
por essa dedicação e pelo talento. Eles foram o orgulho 
brasileiro verde e amarelo na Paralimpíada de Londres. 
Em 2016, vamos fazer tão bonito como fizemos agora. 
Talvez mais ainda, Senador Paim.

Cumprimentos, Senador.
Para uso da palavra, pela Liderança do PDT, o 

Senador Cristovam Buarque.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Enquanto chega à tribuna, comunico que a Presidên-
cia recebeu da Câmara dos Deputados as Emendas da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 168, de 2011 
(nº 1.631, de 2011, naquela Casa, de iniciativa da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa), 
que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

São as seguintes as Emendas:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – As Emendas da Câmara vão à Comissão de 
Assuntos Sociais e à de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque, 
pela Liderança do PDT.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta, Srªs e Srs. Senadores.

Srª Presidenta Ana Amélia, a senhora, como jor-
nalista de profissão, deve conhecer muito mais do que 
eu, mas eu fiquei surpreso como esta página conse-
gue refletir, de uma maneira enfática, as prioridades 
brasileiras.

Eu confesso, Senador Mozarildo, que jamais vi 
numa foto, numa primeira página, as prioridades bra-
sileiras refletidas. Aqui em cima, para os que não sa-
bem, porque em cada Estado há um nome diferente, é 
o centro que cuida dos jovens infratores. Quatro foram 
assassinados nos últimos 30 dias. E aqui embaixo, o 
estádio em conclusão, um monumental estádio de 70 
mil lugares. E o Governador aqui. Ele não foi aqui ain-
da. Quatro mortes em um mês, e ele não foi lá, Sena-
dor Alvaro Dias. Ele não fez uma reunião. O máximo, 
como diz o jornal, foi a secretária que cuida do assunto 
se reunir com os funcionários para debater o assunto.

Esse é o quadro das prioridades no Distrito Fe-
deral, e não acredito que seja muito diferente em todo 
o Brasil. Crianças morrendo assassinadas dentro da 
prisão, ou seja, sob a guarda do Estado, e o Estado 
gastando R$1,2 bilhão, é o que se calcula, para fazer 
um estádio em uma cidade que não tem tradição al-
guma de futebol.

Aqui só há um certo número de torcedores quando 
vem jogar o Flamengo, quando vem jogar o Corinthians, 
e já temos um estádio de 40 mil lugares. Já temos um 
estádio de 40 mil lugares, além desse Mané Garrincha, 
que devia ter uns 30 mil e que foi derrubado todinho 
para fazer outro. E a licitação foi no sentido de que era 
uma reforma, para escolher a empresa sem a neces-
sidade de licitações nos mesmos moldes. Derrubaram 
e estão fazendo outro. Setenta mil.

Enquanto isso, os meninos, no centro que cuida 
deles, o Centro de Atendimento Juvenil Especializado, 
é o nome, morrendo. Mas não é só isso. Esses morrem, 
mas os outros que estão ali, uns seiscentos e pouco, 
não têm o atendimento que deviam, não têm o carinho 
que deviam. E hoje se cria uma ideia de que eles são 
bandidos e por isso devem morrer mesmo, como já 
ouvi pessoas dizendo. Esquecem que eles chegaram 
ali não porque estava no DNA que eram bandidos, 
mas viraram bandidos sim, viraram. E viraram prova-

velmente por falta de escola; viraram provavelmente 
pela desarticulação familiar; viraram porque ficaram 
nas ruas; e viraram por necessidade e incapacidade de 
realizarem seus sonhos de consumo, insuflados pela 
publicidade, pelo capitalismo consumista que aí está.

Nós não podemos soltar esses meninos, mas 
não devemos deixar que sejam mortos – como estão 
sendo – pelos colegas. Fala-se de um pacto para que 
sejam assassinados, um a um, por semana – e parece 
que isso está se cumprindo, porque é um por semana 
–, com a intenção de pressionar o Governo. A quê? É 
porque isso foi feito para 150, mas há 600.

E agora, começam a falar em desmembrar porque 
a Justiça mandou. A Justiça determinou o fechamento. 
O Governo do Distrito Federal não tomou a iniciativa. O 
Governador devia ter feito isso desde o primeiro dia de 
seu governo, dois anos, quase, atrás. Esperou que a 
Justiça determinasse. E estão doidos, perplexos, sem 
saber como fazer, porque o dinheiro todo vai para o 
estádio. Porque a preocupação única do Governador 
do Distrito Federal é o estádio.

A prova é que, no Distrito Federal, caíram as 
matrículas nas escolas. Um horário integral falso, mas 
que, pelo menos, dava um almoço às crianças, criado 
pelo governo anterior, cresceu em 1,2% neste Governo 
atual. No EJA (Educação de Jovens e Adultos) caíram 
as matrículas.

Os hospitais, que prometeram mudar tudo, conti-
nuam praticamente iguais. Piorar seria impossível, não 
dá para dizer. A própria Senadora Ana Amélia me dizia 
há pouco que o Governador, que é médico, foi a um 
hospital e disse que estava uma maravilha o hospital, 
onde ele teve a oportunidade, se não me engano, de 
fazer uma cirurgia. No outro dia, a televisão mostrou 
aquele hospital totalmente degradado.

Nós não podemos continuar, no Brasil, com 15 
mil infratores juvenis. Há alguma coisa errada em uma 
sociedade que tem 15 mil jovens infratores presos, 
sem falar naqueles que cometeram crimes, mas não 
estão presos, ou porque não foram identificados, não 
foram julgados, ou até porque foram soltos pelas deter-
minações legais, e, às vezes, até por falhas jurídicas.

Algo está errado na sociedade. É preciso que a 
sociedade reflita. Uma sociedade que tem 15 mil in-
fratores juvenis está doente. A sociedade está doente.

Além disso, os que são condenados, são presos, 
estão no Distrito Federal, e nem sei se é diferente de ou-
tros Estados. Nem sei se é diferente de outros Estados.

Estão passando a situação vergonhosa de uma 
super, ultrapopulação carcerária que força de tal manei-
ra o clima que ali está que eles estão se matando entre 
eles, como forma de chamar a atenção do Governo. 
Não precisava! O Governo tinha de ter saído adiante! 
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E eu falo aqui, como se diz, com o peito aberto 
porque já fui governador. Eu quero que o Governador 
atual vá ver como foi no meu tempo. Vá ver e diga se 
eu tenho ou não razão de estar falando estas coisas 
aqui. Não falo como quem sempre esteve na oposição. 
Já fui governador. E posso dizer: já fui muito melhor. Ali 
nós construímos oficinas; ali nós fizemos instalações 
especiais; ali os jovens eram ocupados o dia inteiro. 
Hoje, a mãe do último menino assassinado deu uma 
lição ao Governador, ao dizer: “É preciso ocupar mais 
esses meninos”. É preciso uma mãe que perdeu o filho, 
assassinado na prisão de menores, dizer que é preciso 
ocupar o tempo dos meninos? Pois foi necessário isso. 
E o pior é que a gente não vê iniciativa para resolver 
isso. Uma das iniciativas, pela pressão da Justiça, é 
mover os meninos que ali estão. Entre outros lugares, 
fala-se que para a Papuda, onde está a prisão dos 
grandes bandidos deste País e do Distrito Federal.

Fala-se, obviamente, e não podia ser diferente, 
que se vai fazer uma área especial. Gente, como é 
que pode haver tranquilidade ao colocar menores em 
uma área especial onde há centenas, aliás, milhares 
de presos adultos? É uma temeridade!

Eu hoje dei entrada, na Comissão de Direitos 
Humanos, a uma convocação do Governador do Dis-
trito Federal; do Ministro da Justiça; da Ministra dos 
Direitos Humanos; e do Conanda, o Conselho que 
deveria cuidar das crianças e dos adolescentes e que 
está calado! O Conanda não disse uma palavra sobre 
o crime cometido hoje em nosso Caje, nosso Centro 
de Atendimento para os Jovens, até porque, aparen-
temente, foram cooptados pelo Governo. E ficam cala-
dos! O Conselho que é obrigado a defender isso, que 
representa a sociedade civil, que não é um órgão do 
Governo, fica calado.

Eu achei, Senadora Ana Amélia, que eu não po-
deria ficar calado. Não por eu ser Senador pelo Distrito 
Federal, apenas, mas como ser humano, como quem 
sofre – e por isso eu vou visitar esses meninos agora 
à tarde, hoje ainda – com o que eles e suas famílias 
estão passando.

Quatro foram mortos! Os outros todos estão es-
perando sua vez, porque não sabem, nenhum deles, 
qual é o próximo. E as instalações que ali estão não 
conseguem impedir que isso volte a acontecer, porque 
é um amontoado de meninos. E, no amontoado, não 
há polícia, não há segurança que consiga impedir que 
aconteça esse fato outra vez. 

A responsabilidade é do Governador do Distrito 
Federal, que podia tirar um pouquinho, alguns tijolinhos 
desses do estádio e poderia resolver o problema das 
nossas crianças, que estão sendo assassinadas entre 
elas, o que é uma tragédia ainda maior. 

Mas não. A primeira página: “Caje em alerta!”. E 
embaixo está escrito: “Governo do Distrito Federal faz 
reunião de emergência com servidores para evitar que 
internos executem pacto de matar um por semana”. 
Depois de quatro, faz uma reunião, uma reunião da 
Secretária com os funcionários, ao invés de ser uma 
determinação do Governador do que se deve fazer. 
Embaixo, a festa, dizendo que 72% do estádio está 
pronto. A festa. A festa queimando R$1,2 bilhão. Aí eu 
incluo a parte final das obras, o que muitas vezes eles 
não incluem, colocando só a parte da engenharia civil, 
para um estádio em uma cidade que não tem a menor 
tradição de futebol, que nunca conseguiu encher os 
estádios que já tem: um de 30 mil, que foi derrubado, 
e um de 40, ocioso. 

Srª Presidenta, eu gostaria de terminar, mas o 
Senador Requião pediu a palavra. Fico muito satisfeito 
em ouvir o seu aparte.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador Cristovam, nós podemos aprofundar um pouco 
mais essa sua visão crítica do que está acontecendo. É 
evidente que estamos tendo pela frente um problema 
estrutural, de prioridades equivocamente estabelecidas. 
Lembro-me do projeto do Fernando Henrique, daquele 
livreto que ele escreveu a quatro mãos com o Enzo 
Faletto, um italiano naturalizado argentino, A Teoria da 
Dependência. Ele achava que o Brasil estava esgota-
do, nós não tínhamos mais líderes empresariais, não 
tínhamos tecnologia, não tínhamos mais nada, e que 
só poderíamos avançar alicerçados no empresariado 
moderno, com grande capacidade de organização e 
liderança do Primeiro Mundo, e se estabeleceu aquela 
política entreguista. Depois disso, mudou. Veio o gover-
no do PT. Vamos admitir que essa visão entreguista, até 
pouco tempo atrás, havia sido relegada, mas o modelo 
era o mesmo. O capitalismo, na sua forma absoluta, 
das grandes lideranças empresariais, continuou sen-
do o modelo do desenvolvimento – o Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico e Social financiando 
grandes grupos brasileiros, a ideia das multinacionais 
brasileiras –, e se estabeleceu uma política compensa-
tória, que foi possível em função das circunstâncias da 
economia mundial. A China tem um desenvolvimento 
aceleradíssimo, também com segregação de grande 
parte da sua população. A China é um país de mui-
to difícil viabilidade, 500 línguas, 500 dialetos, uma 
parte da população morando em cavernas e um lado 
extraordinariamente desenvolvido, mas o seu cresci-
mento, o seu Capitalismo de Estado estabeleceu uma 
demanda brutal por commodities, e nós passamos a 
viver de commodities. Estabeleceu-se uma vocação 
de fazendeiros no Brasil, e a economia foi se “prima-
rizando”. Nós passamos a sobreviver com o comércio 
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de carne, de milho, de soja, de trigo, de petróleo e de 
minério de ferro. Nesse momento, estabeleceu-se uma 
política compensatória, que retirou de uma situação 
precaríssima uma parte enorme da população – as 
classes D e E tiveram um ascenso impressionante –, 
mas o Brasil continuou sem uma política estratégica 
de desenvolvimento, uma política que, no entender, 
por exemplo, do Mangabeira Unger, devia passar por 
um apoio consistente de inovação tecnológica, de 
acessibilidade a novas tecnologias para a pequena e 
a média empresa brasileira. Nós ficamos no modelo 
romano: pão e circo. A política compensatória, a qual 
eu tenho certeza que V. Exª, como eu, apoia também, 
em função do momento em que foi estabelecida e dos 
resultados obtidos, é o pão; e o circo é esse festival de 
Copa, de estádios. Mas se esquece, de forma com-
pleta e absoluta, a estratégia do modelo permanente, 
sustentável, no Brasil, um modelo que possa sobre-
viver com o mercado interno, com o Mercosul. Faço 
aqui um parêntese para dizer que a nossa Presidente 
tem tomado algumas medidas elogiáveis. Enfrentou 
o juro alto dos bancos, apostou no mercado interno, 
jogou pesado na integração da Venezuela com seus 
quatrocentos e poucos bilhões de dólares no Merco-
sul, e agora tenta, e acredito que é uma tentativa em 
que terá sucesso, estabelecer a TEC (Tarifa Externa 
Comum), protegendo a indústria do Mercosul – do Bra-
sil, da Argentina, da Venezuela – e, ao mesmo tempo, 
vislumbra a elaboração de um projeto estratégico para 
o Bloco. Mas nós não estamos vendo uma mudança 
radical num modelo de desenvolvimento que fracassou 
no mundo inteiro: a financeirização da economia. Nós 
continuamos subordinados ao velho modelo. É o trem-
-bala. Para mim, é difícil imaginar, no momento em que 
não temos médicos nas escolas, que temos professores 
em greve, uma tolice maior do que o trem-bala. Tolice 
maior do que o trem-bala, só a Copa. Quais foram os 
resultados da Copa na África do Sul? É só dar uma 
olhada no número de pessoas que visitaram a África e 
o que sobrou, depois da Copa, dos monumentais es-
tádios construídos, alguns dos quais não funcionaram 
mais, não têm nenhuma expectativa de funcionamento. 
A África não vai se transformar no espaço-espetáculo 
do futebol no mundo. Então, nós estamos navegando 
equívocos muito grandes. Por que o Governador do 
Distrito Federal não visita a estrutura prisional dos 
menores infratores? Porque é uma estrutura confli-
tante, tem problemas a resolver. Navega nas águas 
dos grandes estádios, inaugura etapas de construção 
do megaestádio de futebol depois que foi explodido 
o outro. Nós vivemos uma tolice administrativa. E eu 
não estou vendo muita possibilidade de conserto no 
andor em que vamos andando. O desgaste do PSDB 

é monumental, e, hoje, nós vemos o desgaste do PT. 
A desideologização provocada pelas alianças do Lula, 
aliança com o capital. Senador Cristovam, quem tira o 
diabo para dançar tem de saber que o diabo não muda, 
quem muda é quem tirou. E esse pessoal tirou o diabo 
para dançar, e não consegue sair mais das mãos do 
capitalismo financeiro, da jogada dos grandes grupos 
econômicos. Nós precisamos da elaboração de um 
novo modelo de desenvolvimento econômico.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito bem.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
O Brasil nação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito bem, Senador.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
O Brasil para o povo. O Governo defendendo o povo 
de verdade. Não apenas nessas medidas tópicas que 
viabilizam a compra de um carro por R$400,00 ou 
R$500,00 por mês, mas que ameaçam o futuro de 
uma economia absolutamente desestruturada. Te-
mos na nossa mão, agora, uma ferramenta: o Plano 
Nacional de Educação, que sai da Câmara Federal e 
vem para o Senado. Nós precisamos nos sentar com 
o Governo Federal, deixar de lado qualquer visão po-
pulista, demagógica ou excessivamente corporativa 
na discussão desse projeto, e tentar construir, junto 
com o Governo, uma reforma de base da educação 
que sirva de inspiração para as outras reformas que 
não estão sendo viabilizadas. Eu vejo boa intenção na 
Presidente Dilma, mas vejo uma desestruturação, uma 
desagregação nas medidas pontuais que ela toma. 
Temos de elogiar cada uma delas, mas falta uma es-
tratégia global de desenvolvimento. Nós continuamos 
navegando nas mesmas águas. Esse absurdo desse 
Bernardo Figueiredo, que o Senado recusou, nome-
ado agora o superministro do Brasil, para lidar com 
R$133 bilhões. E essa anunciada redução do preço 
da energia elétrica? Senador, as estatais e um grande 
número de empresas brasileiras estão tendo as suas 
concessões no fim, e as estatais não são tão estatais 
assim. Elas são como a Copel, do Paraná. Nós temos 
ainda o controle na mão do Estado, mas governos 
que antecederam ao meu venderam as ações, pratica-
mente 80% das ações preferenciais, e nós mantemos 
ainda uma maioria das ordinárias, o que chega a ser, 
talvez, 30%, 33% do total das ações. Prorrogação de 
concessão é presentear os grupos privados. Agora, se, 
por exemplo, em vez dessa prorrogação da elimina-
ção de alguns impostos e taxas que acho positivas, a 
Presidente criasse uma empresa pública que tomas-
se às suas mãos as concessões, uma empresa com 
cinco, dez funcionários, e contratasse a operação por 
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quem já está operando, nós não teríamos a redução 
de 16% na tarifa de energia elétrica. Nós poderíamos 
ter uma redução de 80%, 85%, que ia refletir no pool, 
pelo menos esse valor nas concessionárias operadas 
privadamente, e não estaríamos alienando patrimô-
nio algum. A reversão dos investimentos que existe 
nos contratos de concessão impede a retomada pelo 
Estado. Eu tentei retomar algumas concessões feitas 
pelos governos que me antecederam, e o Judiciário e 
seu vezo neoliberal tornaram isso absolutamente im-
possível. E o Paraná continua, por exemplo, no caso 
do pedágio, com o pedágio mais alto no mundo, garan-
tido pelas sentenças do Judiciário do Paraná. Enfim, 
Senador, precisamos pensar uma mudança radical do 
modelo. Nós estamos ainda no panem et circenses, 
dos imperadores romanos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Senador, brilhante o aparte do Senador Re-
quião, mas eu queria aproveitar, já que o senhor é o 
nosso mestre, falando de educação, falando de inclu-
são para esses jovens – quatro mortos em um mês 
–, e aqui estão jovens estudantes do Distrito Federal, 
Senador Cristovam Buarque, alunos do Centro de 
Ensino Fundamental nº 18, da Ceilândia, para dar as 
boas-vindas a eles.

Então, bem-vindos os alunos que estão ouvindo 
aqui sobre o futuro desta juventude de hoje que é o 
futuro da juventude amanhã.

E também queria saudar aqui, dar as boas-vin-
das ao grupo da terceira idade da cidade de Caçador, 
Santa Catarina. Bem-vindos também a esta sessão 
aqui plenária.

Muito obrigada a vocês.
Senador, desculpe a interrupção, mas pensei que 

era prudente ou era oportuno fazer a saudação aos 
nossos visitantes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Agradeço e fico feliz, sobretudo, de ter alguns aqui 
da Ceilândia, e jovens na idade de vocês.

Senadora Ana Amélia, no Brasil, a situação é tão 
triste a maneira como nós tratamos as crianças e os 
jovens, que, para cada 3 mil jovens na idade de vocês, 
há um preso. Isso é um dado inacreditável! Estamos 
tirando-os por erros que eles cometeram certamente.

Eu não posso deixar de dizer duas palavras so-
bre o aparte do Senador Requião.

Senador Requião, lamento que a Casa não este-
ja cheia, lamento que aqui não estejam os Senadores 
que representam o Governo, até para eles dizerem que 
nós estamos errados, o senhor e eu, porque eu estou 
de acordo que nós precisamos mudar radicalmente o 

modelo que estamos implantando há 20 anos de uma 
espécie de social democracia tupiniquim. Uma demo-
cracia incompleta, um modelo que se baseia na com-
paixão da transferência de renda para os pobres, o que 
é positivo, como o Senador Requião fez questão de 
dizer, mas insuficiente do ponto de vista da transforma-
ção. Um modelo econômico absolutamente superado 
no mundo inteiro, que é o modelo da exportação de 
commodities, que tem 500 anos no Brasil, e da fabri-
cação, não da criação, de bens industriais. Fabricado 
no Brasil, mas jamais com o carimbo de criados no 
Brasil. É preciso mudar esse modelo.

E eu ouvi o senhor dizer que a Presidenta Dilma 
deve ter boa intenção. Eu acredito, mas ela não tem 
boa visão. Ela não tem boa visão; ela não vê 20 anos 
na frente. E, quando tenta ver, como no caso dessa 
aventura do trem-bala, é na frente tecnologicamente, 
mas sem um estudo correto do impacto econômico 
disso, nem do impacto social, que ninguém sabe qual 
é. Falta estadismo, mesmo que ela tenha capacidade 
gerencial, como tanto se fala.

Fiz um discurso aqui, na semana passada, mos-
trando a diferença entre gestão e estadismo, entre boa 
gestora e boa estadista e devo dizer que as únicas 
críticas que recebi são as de que eu tinha dito que 
ela era boa gestora e que isso não seria verdade. Eu 
prefiro manter.

Boa gestora é aquela que é capaz de reduzir 
impostos para vender mais carros. Agora, estadista é 
quem consegue resolver o problema do transporte bra-
sileiro e reorientar a produção industrial de automóvel 
privado para outros meios de transporte. Boa gestora 
é quem consegue, Senador Mozarildo, arranjar dinhei-
ro para aumentar o número de bolsas-família. Isso é 
bom. Agora, estadista é quem consegue dizer “Em dez 
anos, ninguém mais, neste País, vai precisar de bolsa-
-família”. Aí é estadista. Isso a gente não está vendo.

Mas o pior é que não está vendo nela nem nos 
outros, porque a verdade é que o modelo PSDB, PT 
– para não dizer os outros partidos todos, inclusive o 
meu, que está no Governo também –, o nosso mode-
lo é o velho tradicional modelo de antes da revolução 
científica e tecnológica dessas últimas duas décadas.

Nós não estamos tendo o debate correto e temo 
que atravessemos 2014 com um debate péssimo para 
a escolha do próximo Presidente. De repente, vai pare-
cer com o debate hoje, na cidade de São Paulo: quem 
é mais cristão, quem é menos cristão; quem é mais 
evangélico, quem é mais católico. É isso que está vi-
rando o debate.

Eu espero – ainda há tempo – que surja alguma 
alternativa que traga esse debate. E, até lá, Senador 
Requião, nós dois vamos continuar debatendo, como 
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já fizemos algumas vezes, mas é uma pena que aqui 
não estejam os representantes do Governo, para dize-
rem: “Isso é o máximo que se pode fazer”. Daqui a 20 
anos, o Brasil vai estar nesta situação ou nesta situa-
ção. E uma dessas situações positivas é um país sem 
infração juvenil, como outros países onde a infração 
juvenil é uma exceção tremenda. Aqui ela virou algo 
comum, aceito.

Alguns até vão ficar contra eu ter falado isso, por-
que vão dizer que estou defendendo jovens infratores. 
Estou, sim, e continuarei defendendo o direito de eles 
sobreviverem e de serem educados, para saírem do 
crime. E que os outros todos que ainda não caíram 
tenham uma boa educação e um horário integral nas 
suas escolas, para não caírem nas tentações que es-
ses caíram, os 15,6 mil no Brasil, os 620 no Distrito 
Federal e muito menos os 4 assassinados nestas úl-
timas 4 semanas.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador Cristovam, só para não ficar no ar esta nossa 
conversa. Se verificarmos a evolução do PIB no Brasil 
nos últimos 12 meses, os dois primeiros trimestres de 
2012 e os dois últimos de 2011, chegamos ao espeta-
cular resultado de 1,2%. Enquanto isso, estamos dis-
cutindo a Copa, o trem-bala, e a grande polêmica na-
cional é: que nome vamos dar à jabulani e à vuvuzela?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senador, para fechar mesmo, quero dizer que 
este 1,5% é de produtos tradicionais, é de produtos 
como soja, ferro, até automóvel, tudo concepções de 
500 anos ou de 50 anos atrás. Nesse 1% não entra 
produção de bens de alta tecnologia, como hoje ve-
mos em países que, há 50, 40, 30 anos, estavam em 
situação pior do que a brasileira hoje.

Este debate precisa continuar sendo feito, mas 
hoje quero dizer, para encerrar, que esta é a mais trá-
gica capa e a mais representativa que eu vi no jornal: 
crianças sendo assassinadas e o Governador visitando 
as obras do estádio da Copa.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, a 
Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora Ana 
Amélia. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Antes, porém, quero ler um expediente 
que se encontra sobre a mesa. 

A Presidência designa o Deputado Júlio César, 
como membro titular, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 

574, de 2012, conforme o Ofício n° 907, de 2012, da 
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GAB/PSD nº 907

Brasília, 4 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico, nos ter-

mos regimentais, o Deputado Julio Cesar como mem-
bro titular na Comissão Mista para oferecer parecer à 
Medida Provisória nº 574, de 2012. – Deputado Gui-
lherme Campos, Líder do PSD.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, peço para me inscrever pela Liderança 
do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – V. Exª está inscrito, Senador Alvaro Dias.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, nossos telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, Srs. visitantes desta sessão, 
nossos servidores que nos ajudam muito aqui no Se-
nado Federal, a cada feriadão – e o feriadão do Sete 
de Setembro não foi diferente –, vemos o retrato per-
feito e acabado da mortandade no trânsito brasileiro. 
Só na região sul – e a Polícia Federal ainda não con-
cluiu o levantamento trágico do que aconteceu nesse 
feriadão –, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul registram 66 mortes. Essa é uma realidade que 
contabilizamos tragicamente a cada feriadão, e não 
foi diferente agora, no Sete de setembro.

Essa campanha eleitoral está permitindo que te-
nhamos oportunidade de percorrer, no caso do meu 
Estado, Rio Grande do Sul, mais de 100 Municípios 
até agora, nesses meses da campanha, além de Mu-
nicípios também em Santa Catarina e no Mato Grosso 
do Sul, na capital, Campo Grande. 

Na semana passada, em Santa Catarina, visitei 
Florianópolis, Itapema, Itajaí, Joinvile, Jaraguá do Sul, 
Blumenau, Campos Novos e Lajes. Em Jaraguá do Sul, 
só para dar o retrato mais completo da tragédia que nós 
vivemos de uma logística absolutamente deficiente, a 
BR-280 entra na cidade e, nos horários de rush ou de 
pico, como dizemos lá no Sul, é um inferno pelo tempo 
que se perde para chegar ao centro da cidade. E mais 
ainda: na via de acesso para escoamento da produção 
de um Município altamente industrializado, com uma 
economia diversificada, percebemos a dificuldade da 
locomoção, o trânsito congestionado e uma perda de 
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competitividade por causa da perda de tempo. Mais 
que isso: há uma ferrovia cortando a cidade, no centro 
da cidade. Para fazer a alteração desse trecho ferrovi-
ário, que é fundamental e importante para racionalizar 
o nosso modal de transporte, Senador Mozarildo – e 
isso entra na questão da competitividade – são R$100 
milhões para fazer essa mudança. Não há isso. 

Além desses Municípios catarinenses, visitei 
também a cidade de Campo Grande, no Mato Grosso 
do Sul. No meu Estado, neste sábado passado agora, 
anteontem, passei por São Borja, São Luís Gonzaga, 
Roque Gonzales, Porto Xavier, Santo Antônio das Mis-
sões, São Pedro do Butiá, Cerro Largo e Santo Ângelo. 
Em todas essas cidades, notei, conversando com mo-
radores, prefeitos e candidatos a prefeito e vereadores 
e vereadoras, que a infraestrutura é uma necessidade 
urgente, seja qual for o tamanho do Município. 

Basta verificarmos o número de acidentes com 
mortes nas estradas brasileiras para constatarmos o 
quanto a nossa infraestrutura, especialmente das es-
tradas federais, ainda é, e continua, deficitária. Muitas 
delas, muitos trechos já deveriam – há muito tempo, 
no caso da BR-280, lá em Jaraguá do Sul – ser du-
plicadas. Mas ainda não há a ideia de quando essa 
duplicação poderá acontecer.

A Polícia Rodoviária Federal ainda está concluin-
do o balanço dos acidentes em todo o Brasil e deve 
divulgar esses números na tarde de hoje, o balanço 
do feriadão de Sete de Setembro. Até o fim do dia, as 
autoridades policiais devem ter uma avaliação mais 
detalhada sobre os acidentes ocorridos neste feriadão 
de Sete de Setembro.

O levantamento parcial já demonstra o quan-
to essa questão é preocupante. Só nos últimos três 
dias, 66 pessoas morreram nos três Estados da Re-
gião Sul: 24 mortos no Paraná, Senador Alvaro Dias, 
25 em Santa Catarina e 17 no meu Estado, no Rio 
Grande do Sul. Infelizmente, a imprudência de alguns 
motoristas somada à falta de sinalização, à ausência 
de acostamentos ou à baixa qualidade das rodovias, 
continua aumentando os números da insegurança nas 
nossas estradas.

Além da ausência de estrutura eficiente à logís-
tica, especialmente na área do transporte, ao nosso 
deslocamento, temos ainda problemas graves de pro-
dutividade.

No retorno do feriadão, do interior do Rio Grande 
do Sul à capital Porto Alegre, por exemplo, perdeu-se, 
na média, neste final de semana, mais de duas horas 
no trânsito totalmente congestionado, de qualquer di-
reção do interior para a capital. Ou seja, a insegurança 
nas estradas e a deficiência nas rodovias continuam 
sendo grandes barreiras ao nosso desenvolvimento.

Imagine, Senador Mozarildo, há pouco falamos 
– e o Senador Cristovam ocupou esta tribuna – e lem-
bramos a questão das prioridades: o estádio majesto-
so em Brasília enquanto as mortes estão ocorrendo 
no centro de acolhimento dos adolescentes infratores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia…

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com 
todo prazer, eu queria partilhar também da saudação 
aos visitantes.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Eu queria registrar a presença, nas 
nossas galerias, de membros da Paróquia Cristo Rei, 
da Igreja Católica da cidade de João Pessoa, Paraíba. 
Sejam bem-vindos à nossa sessão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Bem-
-vindos, todos os nossos visitantes da Paraíba. 

Senador Mozarildo, como eu dizia, é inacreditável 
imaginar. Só neste feriadão, os porto-alegrenses que 
foram visitar as famílias, ao retornarem para suas casas 
na capital, vindos do interior, de qualquer região, gasta-
ram duas horas. Do centro do Estado até Porto Alegre 
estavam congestionadas todas as rodovias federais. 
Duas horas de transito absolutamente congestionado! 

Agora o senhor imagine, Senador Mozarildo, 
não havendo duplicação dessas rodovias, o que vai 
ser quando os uruguaios, que vêm pelo território, que 
vêm por Livramento, vêm por Chuí, lá por Santa Vi-
tória, vêm por Coaraí, o que vai ser quando vierem 
para assistir aos jogos da Copa, já que Porto Alegre 
também será sede dos jogos da Copa do Mundo? Ou 
os argentinos que vierem por Uruguaiana ou por São 
Borja ou por Porto Xavier? Vai ser uma situação caóti-
ca muito maior do que estamos vivendo agora a cada 
feriadão.É preciso fazer maciços investimentos nessa 
infraestrutura tão deficitária para que a gente pare de 
chorar a morte de tantas pessoas no transito.

Outra questão que preocupa também, Senador 
Mozarildo, além da logística, é a segurança, que deve 
ser maior. É evidente que essa questão relacionada 
aos acidentes deve-se à deficiência das rodovias, mas 
também aos motoristas que dirigem sem o devido cui-
dado com o excesso de velocidade.

E eu agora gostaria de tratar de outro tema, tema 
que o Senador Alvaro Dias e o Senador Paulo Paim já 
abordaram na semana passada. É uma questão muito 
importante que compôs a minha agenda da campa-
nha eleitoral em 2010. Assumi o compromisso com os 
servidores e participantes do Fundo Aerus, de tornar 
isso prioridade do meu mandato. Por isso, volto a falar 
da questão do Fundo de Previdência Complementar 
Aerus, o fundo de pensão dos ex-funcionários da Varig 
e da Transbrasil, que atinge diretamente 10 mil apo-



47192  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

sentados e pensionistas do meu Estado e de outros 
Estados brasileiros.

Tenho repetido inúmeras vezes, aqui, nessa tri-
buna, minha preocupação com essa grave questão 
social, e, mais recentemente, outros colegas, como o 
Líder do PSDB no Senado, Senador Alvaro Dias, aqui 
presente, o Senador do PT Paulo Paim, e o Líder do 
PPS, na Câmara Federal, Deputado Rubens Bueno, 
também têm tratado, de modo acertado, do descaso 
do governo com os aposentados e pensionistas do 
fundo de pensão Aerus, mesmo após uma decisão da 
Justiça. Decisão da Justiça não se discute, cumpre-se! 
É inadmissivel o que está acontecendo.

Com muito prazer concedo aparte ao Senador 
Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-
dora Ana Amélia, V. Exª tem sido solidária à causa 
desses aposentados. Não podemos abandoná-los. 
Estão há muito tempo praticamente isolados, travan-
do uma batalha inglória, enfrentando um governo que 
demonstra uma insensibilidade inexplicável. Até uma 
decisão judicial, admitia-se a relutância do Governo em 
atender o pleito desses aposentados e pensionistas, 
mas, depois da decisão judicial, o Governo tem o alva-
rá, passa a ter a procuração para atender sem receio 
de errar. Ele está juridicamente autorizado a pagar o 
que deve aos aposentados. Se alguma dúvida ainda 
persistia, certamente não há por que ter dúvida em 
relação à seriedade de um procedimento dessa natu-
reza, à correção de uma atitude dessa natureza. Por 
isso, estamos inconformados, como V. Exª. É inusitado 
isso que está ocorrendo. Um governo tem o dever de 
discutir judicialmente questões que ensejam dúvidas. 
Essa foi discutida judicialmente e houve uma solução. 
Portanto, não há por que o Governo, que, em um pri-
meiro momento, acenou com a hipótese de atender a 
decisão judicial, recorrer. E recorreu inexplicavelmente, 
descumprindo um compromisso anunciado. Estamos 
desejosos de que o Governo reveja essa posição. A 
Presidente da República poderia assumir a responsa-
bilidade e comandar esse processo, desautorizando 
as decisões anteriores, para que esses aposentados 
pudessem, ainda em tempo, fazer valer os seus bene-
fícios. Setecentos já faleceram. Esses foram embora. 
A média dessas pessoas é mais de 70 anos de idade. 
Portanto, o receio que temos é de que, quando isso 
for resolvido, muitos já tenham ido dessa vida. Isso é 
dramático! Isso é perverso! Isso é cruel! O Governo 
não pode continuar agindo com essa insensibilidade. 
Cumprimento V. Exª porque esse assunto tem que 
estar presente no dia a dia do nosso trabalho aqui, 
no Senado. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Alvaro Dias. V. Exª, como já me re-
feri aqui a Rubens Bueno, ao Senador Paulo Paim, tem 
mantido o assunto na pauta, porque é a única maneira 
que nós, do ponto de vista legislativo e político, temos 
para auxiliar e incluir essa agenda na pauta política, 
para que fiquemos lembrando ao Governo essa res-
ponsabilidade. 

Eu estou aqui, casualmente, Senador Alvaro Dias, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, com uma carta da Co-
missão dos Aposentados do Aerus do meu Estado, o 
Sindicato de Aeroviários de Porto Alegre, que chegou 
ao meu gabinete. Eu gostaria que essa carta integras-
se, em seu inteiro teor, os Anais do Senado Federal, 
porque ela é um documento que precisa ser registrado 
para realmente confirmar o descaso no cumprimento 
de uma decisão judicial que favorece um direito líquido 
e certo dos aposentados do Fundo Aerus. Não é ad-
missível o descumprimento dessa decisão da Justiça. 
Essa é mais uma das centenas de manifestações que 
eu tenho recebido sobre esse assunto. 

No documento, os aeronautas e aeroviários, co-
mandantes da Varig, pilotos e copilotos, comissários de 
bordo, lamentam muito, como disse o Senador Alvaro 
Dias, a morte já de 700 aposentados, companheiros 
de trabalho que não viram resgatado um direito e se-
quer puderam ter esse direito de receber a integralida-
de das suas aposentadorias. Eles falam de valores de 
aposentadorias que despencaram para apenas 8% do 
pagamento correto e pedem o cumprimento da Cons-
tituição Federal e da determinação da Justiça.

Não é possível esse descuido e essa desatenção! 
Senadores, mais de seis anos se passaram desde 

a liquidação do Fundo Aerus, e não há qualquer sinal 
de dinheiro para que esses aposentados e pensio-
nistas comprem medicamentos ou alimentos, mesmo 
após terem dedicado a vida inteira aos serviços da 
aviação, cumprindo a lei, como contribuintes regula-
res desse fundo. 

Falhou a Secretaria de Previdência Complemen-
tar. E, se essa Secretaria, órgão do Governo, falhou, 
o Governo tem a responsabilidade moral e ética de 
cumprir agora uma determinação judicial. 

Impressiona-me muito o fato de o Governo Fe-
deral não cumprir a decisão da 14ª Vara Federal de 
Brasília, que, no último dia 13 de julho deste ano, res-
ponsabilizou a União pela quebra do Aerus e a pagar 
aproximadamente R$23 milhões por mês aos aposen-
tados que aplicaram no fundo. 

Injustificadamente, a Advocacia-Geral da União 
recorreu da sentença, e o Sindicato Nacional dos Ae-
ronautas, autor da ação, ainda está, desde 2004, sem 
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respostas efetivas do Governo Federal para esse pleito 
e esse processo.

É preciso deixar muito claro que o Governo preci-
sa se responsabilizar por essa questão. A ausência do 
Estado, como fiscal das empresas falidas e do fundo 
de pensão liquidado, está sendo questionada agora, e 
é justo que a União arque com essa responsabilidade, 
como determina a Justiça. 

Quem teve a oportunidade de ler uma reporta-
gem recente do Jornal Correio Braziliense perceberá 
que alguns desses aposentados têm recebido por 
mês de R$40,00 a R$100,00 – vou repetir, R$40,00 
a R$100,00 – de aposentadoria. É muito menos do 
que o salário mínimo orçado para 2013 no valor de 
R$670,97. Eu diria: é uma vergonha! É um escárnio 
com essas pessoas! 

Em alguns casos, aposentados que desenvol-
veram doenças graves, como o câncer, não puderam 
tratar a doença e morreram por não terem condições 
emocionais nem financeiras para lidar com essa dra-
mática situação. Os casos de depressão causados por 
essa situação também são inúmeros. 

Para imaginar o tamanho desse problema, tentem, 
Srs. Senadores, pensar no desespero de uma família 
que dedicou uma vida inteira ao trabalho, cumpriu suas 
obrigações previdenciárias, fez planos de saúde e de-
pósitos regulares, acreditando num sistema fiscalizado 
pelo Governo, por essa Secretaria de Aposentadoria 
Complementar, que simplesmente não existe mais! 
Sumiram a poupança e o dinheiro! 

Agora, imaginem essas pessoas tentando sobre-
viver e, aos 76 anos de idade, tendo que ir ao médico 
sem plano de saúde, comprar alimentos ou medica-
mentos sem recursos suficientes, com as limitações 
físicas da maior idade, e sabendo, ainda, que o direito 
de receber o resto da aposentadoria é algo que não 
está acontecendo! Realmente, não há cidadão que 
consiga lidar por muito tempo com essa limitação bá-
sica e com essa grave injustiça!

Além disso, os funcionários que estão na ativa 
e que depositaram os recursos no Fundo Aerus, com 
a esperança de recebê-los no futuro, ainda terão que 
esperar outras decisões judiciais para terem direito ao 
recurso que lhes é de direito. 

Portanto, prezados Srªs e Srs. Senadores, peço, 
mais uma vez, que a União e, especialmente, a Ad-
vocacia-Geral da União considerem essa questão e 
cumpram a decisão da Justiça. É o mínimo que se 
espera numa democracia, num Estado de direito, até 
para que essa decisão da Justiça seja, mais do que 
qualquer coisa, justiça para com os aposentados do 
Fundo Aerus.

Muito obrigada, Sr. Presidente, Mozarildo Ca-
valcanti.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRª 
SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, convido V. Exª 
a presidir a sessão e concedo a palavra ao Senador 
Alvaro Dias, pela Liderança do PSDB.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Renovo o convite ao Senador Alvaro Dias, para 
falar pela Liderança do PSDB.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Se-
nadora Ana Amélia, Srs. Senadores, na quinta-feira da 
semana passada, a Presidente Dilma foi à televisão 
para, em seu pronunciamento sobre o Sete de Setem-
bro, fazer mais uma repetição de anúncios que já vêm 
sendo feitos ao longo do seu mandato. Na verdade, a 
Presidente aderiu, sem pudor e qualquer escrúpulo, 
à estratégia de Hugo Chávez: a utilização indevida de 
cadeia de rádio e TV para fazer propaganda político-
-partidária e atacar adversários. O uso indevido da 
maquina pública, além de deplorável e condenável, em 
termos éticos, é passível de punição legal.

A estratégia de utilização de cadeia nacional de 
rádio e TV para impor visão política e atacar oposito-
res tem sido reproduzida pelo Presidente equatoriano 
Rafael Correa e pela Presidente argentina Cristina Kir-
chner. Pelo visto, a Presidente Dilma é a nova adepta 
dessa prática.

O pronunciamento presidencial, em cadeia nacio-
nal de rádio e televisão, para celebrar a Independência 
do Brasil, foi mesclado pela insinceridade, ufanismo, 
ataques à gestão de Fernando Henrique, em acordes 
nitidamente eleitoreiros. Tratou fundamentalmente das 
medidas adotadas para o enfrentamento da crise e da 
futura redução da conta de energia – um discurso, re-
pito, ufanista, vazio, marcado por insinceridade, falta 
de novidades e cheio de velhas promessas.

Pronunciamentos oficiais, em datas cívicas como 
esta, sempre foram, tradicionalmente, marcados pela 
sobriedade e pelo estrito respeito institucional. Afinal, 
no dia em que o País comemora seu mais importante 
feito histórico, quem se dirige aos cidadãos é o Chefe 
da Nação, e não o chefe de uma facção política.

É assim em qualquer democracia madura no 
mundo. Era assim também no Brasil, até que o PT 
desvirtuasse mais este símbolo da República. A Pre-
sidente Dilma usou o direito e o espaço que a Cons-
tituição lhe dá e os transformou numa oportunidade 
para desferir ataques a adversários e veicular meias 
verdades. Assim como a nota oficial que divulgara há 
uma semana, ancorou o seu discurso em várias inver-
dades e mistificações.

A Presidente fez uso de cadeia de rádio e TV para, 
por exemplo, deselegante e equivocadamente, criticar 
a política de privatizações adotada pelo governo do 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, como se, 
em seu Governo, não fizesse o mesmo, agora, com a 
privatização de rodovias, ferrovias, aeroportos, de for-
ma duvidosa, sobre o êxito desejado. Falou também 
que o País estava avançando a ponto de poder baixar 
as tarifas de energia.

Enfim, o que dizer? Mais uma fala do Governo 
com falsidades e sem o menor constrangimento em 
relação à falta de compromisso com a verdade. Como 
afirmou o jornalista Augusto Nunes, no Dia da Indepen-
dência: “A Presidente Dilma Rousseff deixou claro que 
é dependente da mentira e acha que todos os brasilei-
ros são idiotas”. Palavras do jornalista Augusto Nunes.

Como a Presidente Dilma teve a coragem de ir 
para um pronunciamento oficial e afirmar que estamos 
vivendo uma nova arrancada, que estamos prontos 
para um novo salto, um novo ciclo de desenvolvimento?

Na última semana, ocupei esta tribuna para tratar 
desta questão. Indicadores econômicos anunciados por 
várias instituições convergem para o mesmo resultado: 
o Brasil caminha para o segundo ano de baixo cresci-
mento econômico. O País continua crescendo pouco. 
Pior que isso: não exibe perspectiva confiável de que 
irá recuperar o ímpeto, mais à frente. O País cresceu 
2,7% em 2011. A taxa de crescimento acumulada nos 
últimos 12 meses foi de 1,2%. Neste ano, o PIB deve 
ficar em torno de 1,5%. A taxa de investimento está 
caindo. A participação da indústria da transformação 
no PIB, retrocedendo. O setor externo, decepcionante. 
Enfim, que arrancada é essa anunciada pela Presiden-
te? Nos 18 primeiros meses da gestão Dilma, o País 
cresceu apenas 2%, mostrou O Globo. Trata-se do 
mais longo ciclo de baixo crescimento desde o Plano 
Real, na síntese da Folha de São Paulo.

E o que dizer sobre o anúncio de redução das 
contas de energia elétrica? Na verdade, o que o Go-
verno irá fazer é cumprir determinação do TCU por ter 
cobrado tarifas acima do especificado nos contratos 
desde 2002. Terá de devolver aos consumidores bra-
sileiros R$7 bilhões referentes a supostos erros nas 
contas. Segundo o TCU, entre 2002 e 2009, as tarifas 
foram reajustadas acima do valor que deveriam, por 
um erro de cálculo.

O Governo deve devolver esse montante garfado 
dos consumidores, e as concessionárias começaram 
a gritaria avisando que, se tivessem que desembolsar 
esses valores, iriam quebrar. Por isso o anúncio.

Mais uma vez cito o jornalista Augusto Nunes: 
“Dilma tentou transformar em presente a entrega de 
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parte do que foi tungado por gente que faz até con-
ta de luz virar gazua. Não há limites para a vigarice!”

Mas o que está realmente por trás da fala da 
Presidente? Por que usar cadeia nacional de rádio e 
TV para tratar desses assuntos?

Na verdade, o objetivo do pronunciamento era 
prestar socorro eleitoral ao PT que, nas próximas elei-
ções municipais, enfrenta dificuldades para eleger seus 
candidatos, principalmente na Região Nordeste e nas 
principais capitais de Centro-Sul do País. O anúncio 
prematuro de uma redução nas contas de energia, que 
só acontecerá em 2013, é a prova mais clara disso.

Essa é uma indagação elementar: se a redução 
da tarifa ocorrerá em 2013, por que razão a Presidente 
teria que anunciá-la em meio à campanha eleitoral? Isto 
é honesto? Isto respeita o País? Isto é procedimento 
da Chefe da Nação ou chefe de uma facção política?

O PSDB, por isso mesmo, já anunciou que usa-
rá dos meios legais e compatíveis para defender a 
democracia e denunciar o uso indevido e eleitoral do 
pronunciamento da Presidente Dilma em cadeia na-
cional de rádio e TV.

Resumo a “fala presidencial” fazendo uso das 
palavras do jornalista Reinaldo Azevedo: “O que se 
viu ali foi a Presidente da República usar a estrutura 
do Estado e do Governo para fazer proselitismo de 
natureza partidária e é inescapável apontar, dado o 
período, também eleitoral”.

A Presidente Dilma deveria ter deixado para fazer 
o seu discurso sobre a Independência no dia seguinte 
às comemorações, e não na véspera. Se assim fosse, 
ela poderia tratar não só da celebração, mas também 
das inúmeras manifestações contra a corrupção que 
tiveram vez na Esplanada.

Foi um dia de comemoração, mas também de 
protestos, insatisfação, vaias, indignação. Protestos, 
constrangimento para o Governo, marcha contra a 
corrupção, tendo o mensalão como estrela. Essa, sim, 
foi a tônica do Sete de Setembro: um pronunciamento 
ufanista, eleitoreiro e partidário da Presidente, e feito 
em meio às comemorações cívicas, deixando passar 
em branco todas as manifestações contra a corrupção, 
que marcaram o dia em que o Brasil comemorou 190 
anos de independência.

O que estava nas ruas não preocupou a Presi-
dente. O que se apresentou nas ruas, como manifes-
tação popular, não fez parte do discurso presidencial. 
A Presidente ignorou as manifestações que ocorreram 
em vários pontos do País.

O discurso da Presidente é mais uma demons-
tração, também, do inconformismo do PT, que tenta 
compensar o desfecho do julgamento do mensalão no 
Supremo, que condenará – e não temos dúvida disso 

– o chamado núcleo político da organização criminosa, 
como afirmou o Procurador Antonio Fernando, capi-
taneada pelo Partido dos Trabalhadores, infelizmente.

Portanto, Srs. Senadores, a Presidente utilizou o 
espaço que poderia utilizar constitucionalmente para 
um discurso como Presidente da Nação, mas o fez 
como cabo eleitoral do seu partido, o Partido dos Tra-
balhadores. O que teria levado o Governo a aderir a 
essa estratégia, com o uso indevido da televisão e do 
rádio para fazer propaganda político-partidária e atacar 
adversários? Certamente, o julgamento do mensalão 
é uma das razões, já que há uma preocupação visí-
vel de que possa esse julgamento estabelecer uma 
mancha inapagável na história do PT e dos principais 
líderes desse partido.

Era o anúncio que tínhamos de fazer da tribuna: 
que o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 
usará dos artifícios legais para denunciar ao País esse 
abuso, impetrando as ações judiciais que compete im-
petrar neste momento diante desse abuso praticado 
pela Presidente da República.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a Sra. 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, para responder ao 
discurso do Líder da Oposição, Senador Alvaro Dias.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Não, Sr. Presidente. É uma honra contar com 
V. Exª na Presidência da sessão neste dia, assim como 
ter ouvido o pronunciamento do Senador Alvaro Dias. 
Mas cabe à Liderança do Governo fazer essa defesa.

Nesta data, quero, realmente, fazer uma análise, 
Senador Requião, das eleições municipais que se es-
tão processando em todos os Municípios deste País, 
desde os Municípios pequenos, como o menor do 
Brasil, situado em São Paulo, Borá, que nem tem mil 
habitantes, até os Municípios maiores, como o próprio 
Município de São Paulo, capital, que tem mais de 15 
milhões de habitantes.

Eu venho da campanha no meu Estado de Rorai-
ma. Lá são apenas 15 Municípios, sendo que alguns são 
maiores que Estados como Sergipe, como Alagoas e 
até mesmo como Santa Catarina. São Municípios enor-
mes, com uma população rarefeita e distribuída, diga-
mos assim, nas vicinais, nos assentamentos do Incra.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – São os maiores do ponto de vista físico.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – São os maiores do ponto de vista territorial, 
evidentemente.

Quero dizer que esses Municípios, que têm gran-
de extensão territorial, são, de fato, aqueles que têm 
maiores problemas do que aqueles Municípios meno-
res, mais densos, como, por exemplo – já citei –, Santa 
Catarina, que tem uma divisão interna, em termos de 
Municípios, muito bem feita. Isso não ocorre na Região 
Norte e na Região Nordeste, porque, na verdade, exis-
te uma dificuldade nessa redivisão territorial interna e 
também um viés que, eu diria, é até preconceituoso, 
de que criar Municípios é uma forma de dar salários a 
vereadores, a prefeitos.

Vou citar aqui como exemplo um Município do 
meu Estado, Caracaraí, que fica a pouco mais de 200 
quilômetros da capital, mas cujo final fica na fronteira 
com o Amazonas. A dificuldade de se chegar lá é tama-
nha, que o prefeito, que fica na sede, tem dificuldade 
de, durante seu mandato, ir lá algumas vezes por ano.

Então, é muito interessante esse aspecto geográ-
fico, demográfico, mas me preocupa muito mais ago-
ra a questão eleitoral em si, a questão da legislação 
eleitoral, a questão da justiça eleitoral, a questão do 
equipamento, do aparelhamento adequado dos órgãos 
de fiscalização, como é o caso do Ministério Público 
Estadual, como é o caso da Polícia Federal.

Pensem bem: numa eleição municipal, um Go-
vernador toma parte ativamente numa campanha num 
Estado pequeno como o meu, do ponto de vista econô-
mico, porque, geograficamente, é do tamanho de São 
Paulo praticamente. O problema é que a economia se 
fundamenta basicamente... No meu Estado, a coisa 
se agrava, porque 57% do Estado são compostos de 
áreas da União, são áreas federais, são reservas in-
dígenas, são reservas ecológicas. E o que acontece? 
O poderio econômico da máquina governamental é 
tão avassalador, que, dificilmente, quem é funcionário, 
quem é parente de funcionário, quem é empresário... 
Na verdade, o grande comprador, o grande contrata-
dor de serviços e de obras é o Governo do Estado, e, 
quando o Governo se posiciona, por exemplo, como 
é o caso lá, de maneira desbragada contra seus ad-
versários, a coisa se torna absurda!

Por isso, tenho defendido aqui, Senador Anibal, 
que as eleições sejam postas de formas diferentes. Por 
exemplo, deveria haver eleições estaduais e municipais 
juntas, eleições para governador, para prefeito, para 
deputado estadual e para vereador juntas, porque aí 
se trataria, de fato, da questão do Estado e dos seus 
Municípios, não como é hoje: agora, a eleição é só mu-
nicipal, e aí a interferência do poder estadual é muito 

forte junto aos Municípios de Estados pequenos, como 
é o caso do meu.

E, mais ainda, tenho lido esses dias que proces-
sos ainda da eleição passada, de 2010... Até mesmo, 
no meu Estado, houve uma sentença, agora, de uma 
eleição de 2004! Pasmem! Então, a Justiça Eleitoral 
é muito lenta, demasiadamente lenta. Não se pode 
acreditar que, por exemplo, agora, esteja havendo uma 
eleição municipal em que, no caso do meu Estado, o 
Governador já teve seu mandato cassado num pro-
cesso e noutro e, agora, está prestes a ser julgado de 
novo no Tribunal Superior Eleitoral. Mas não se julga! 
Por quê? Porque, agora, o Tribunal Superior Eleitoral 
está debruçado sobre as questões municipais.

Li, inclusive, que alguns recursos contra candi-
daturas de Municípios não conseguem ser julgados 
nos TREs, nos Tribunais Regionais Eleitorais, nem 
no Tribunal Superior Eleitoral. Isso é compreensível, 
porque, do jeito que está organizada a nossa Justiça 
Eleitoral no País, dificilmente, as coisas andarão na 
rapidez que tem a duração de um mandato.

Então, essa ineficiência no julgamento estimula, 
premia aquele que sabe que, fazendo uma falcatrua, 
embora seja cassado, pode usar n recursos e conseguir, 
às vezes, até cumprir o mandato que está sub judice.

Então, é um paradoxo que a legislação tem de 
corrigir, e vou apresentar minha proposta. Primeiro, já 
que há Justiça Eleitoral, já que existem prédios do Tri-
bunal Regional Eleitoral em todos os Estados do Brasil, 
já que existe o quadro de funcionários da Justiça Elei-
toral nos Estados e no nível federal, feito por concurso, 
por que o juiz tem de ser temporário? No Estado, há 
o juiz do Estado, o desembargador do Estado, o juiz 
federal. São dois ou três indicados pela Ordem dos Ad-
vogados. E isso vale para um mandato de dois anos, 
renovável por mais dois anos. Ora, alguns dizem: “É 
bom que haja esse rodízio, porque assim não se criam 
castas”. Mas essa é uma ilusão. Esse rodízio só dá 
para alguns advogados a oportunidade de ter o status 
de terem sido membros do Tribunal Regional Eleitoral 
ou Ministros do Tribunal Superior Eleitoral. Com isso, 
a sua banca de advogados ganha o status de ter um 
ex-Ministro do Tribunal Superior Eleitoral. Em alguns 
casos, até familiares se sucedem por gerações, e isso, 
realmente, não tem sentido.

Se, portanto, há a estrutura de uma Justiça Elei-
toral, vamos fazer concurso para juiz eleitoral, como é 
o caso da Justiça do Trabalho. Não há concurso para 
juiz do trabalho? Não há os Tribunais Regionais do 
Trabalho? Não há o Tribunal Superior do Trabalho?

No caso da Justiça Eleitoral, o que falta é só 
concurso para juiz. Nada mais falta. Não se vão cons-
truir novos prédios, não se vai fazer concurso para 
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funcionários, porque todos os funcionários técnicos e 
administrativos estão lá por concurso. Então, é preci-
so que haja solidez na Justiça Eleitoral. O que não dá 
é estarmos numa campanha de eleição municipal em 
2012 e processos da eleição de 2010 ainda estarem 
pendentes, seja nos Tribunais Regionais Eleitorais, 
seja no Tribunal Superior Eleitoral.

No caso do Tribunal Superior Eleitoral, o que 
estamos vivendo agora? Alguns membros do Tribunal 
Superior Eleitoral são também membros do Supremo 
Tribunal Federal. Então, eles estão envolvidos em um 
julgamento importante para o País, que é o julgamento 
do mensalão, e, ao mesmo tempo, têm de se desdo-
brar com as funções de Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral. Isso eu considero, até certo ponto, incompa-
tível. Por um lado, ao mesmo tempo em que se tem 
de recorrer de uma decisão do TSE para o Supremo, 
já há juízes que votaram aqui: ou eles se dão por im-
pedidos, ou já são votos conhecidos, porque eles os 
deram no Tribunal Superior Eleitoral.

É preciso reformular a Justiça Eleitoral, reformular 
a questão da legislação, no que tange a vários pon-
tos. Por exemplo, no meu Estado, o Governador está 
patrocinando reunião com o candidato A nas reparti-
ções públicas, fazendo promessas e, ao mesmo tempo, 
ameaçando aqueles que têm cargos comissionados. 
Os empresários são achacados, porque, se não cede-
rem ao que o Governador quer, eles terão, portanto, 
no mínimo... Se ele fosse uma pessoa de bom senso, 
haveria a má vontade dele, mas não é isso. O que vai 
haver é perseguição, boicote contra essas pessoas. 
Então, fica angustiante ver a situação do eleitor, que 
se vê entre a cruz e a espada.

Está muito bonita, por sinal, a propaganda do Tri-
bunal Superior Eleitoral, concitando o cidadão a votar 
com a consciência, a votar limpo, a verificar que não 
adianta ele receber um benefício naquele momento da 
campanha e, depois, a cidade dele, o Município dele 
ficar entregue às favas, como é o que se vê por este 
Brasil afora e, notadamente, no meu Estado.

A nossa capital tem um nome muito bonito: Boa 
Vista. Realmente, ela tem uma boa vista. Quem nun-
ca foi a esse extremo norte do Brasil, que é o nosso 
Estado de Roraima, imagina que lá é essa Amazônia 
clássica que a televisão e os filmes mostram, imagina 
que lá é essa Amazônia com muita floresta e com muito 
animal. Mas, quando chega lá e vê Boa Vista, a capital, 
situada numa área de lavrados, como nós chamamos, 
de campos gerais, mais ou menos como os cerrados 
do Centro-Oeste, fica pasmo. É uma planície, de fato. 
É uma cidade traçada. Foi a segunda cidade planejada 
deste País, antes mesmo de Brasília, porque ela foi 
planejada em 1944. Portanto, é uma cidade que tinha 

tudo para ser a melhor cidade da Região Norte. No 
entanto, não o é. Por quê? Por causa de má gestão.

Muitos políticos maus se aproveitam justamente 
da lentidão da Justiça Eleitoral e da penca de recursos 
que existe na legislação eleitoral e conseguem, como 
conseguiu o atual Governador, mesmo com a eleição 
fraudada, mesmo com processos julgados de cassa-
ção contra ele, que o Tribunal Superior Eleitoral não 
julgue a sua situação. Isso já está para completar dois 
anos – é o que completa agora, em outubro. Ele tem o 
mandato sub judice, mas o está exercendo na plenitude.

Então, é preciso que a gente reflita e aprimore, 
a cada ano que passa, a questão de dar condição, de 
fato, ao eleitor de votar livremente e conscientemen-
te, sem estar sujeito a pressões de qualquer ordem.

Estou falando do Município e das eleições muni-
cipais, porque é o que nós estamos vivenciando nes-
te momento. Daqui a pouco mais de 26 dias – são 26 
dias, para ser exato –, haverá as eleições nos mais 
de cinco mil Municípios deste País. E o que, às vezes, 
vemos em um Município não é muito diferente do que 
vemos na maioria deles. Infelizmente, seja o poder da 
autoridade, seja o Poder Público, seja o poder econô-
mico, seja a corrupção, algo toma conta da eleição. E 
aí se cria aquela situação de desânimo e de descrença 
no eleitorado. Mas vale a pena, realmente, votar com 
consciência, vale a pena, de fato, resistir à tentação, 
vamos dizer assim, de receber uma oferta na hora de 
uma eleição.

Eu me lembro de uma pesquisa que o Datafolha 
publicou logo após as eleições passadas, em que cerca 
de 70% – 68% – do eleitorado admitiram ter dado seu 
voto em troca de algum favor. Ora, é difícil condenar 
qualquer pessoa, de modo geral, por agir dessa forma. 
Mas não é possível a gente deixar de acreditar que é 
possível mudar essa realidade.

Portanto, temos de lutar para que, de fato, haja 
eleições limpas, eleições em que o eleitor seja livre 
para escolher e não sofra esses atos de coação e de 
corrupção. Não se pode permitir que o detentor do 
Poder Público, o detentor do poder econômico, o de-
tentor da autoridade ou o detentor de dinheiro possam 
corromper o voto. Às vezes, há um resultado que, de 
fato, não é aquele que, do fundo do coração, os elei-
tores desejam. No entanto, se não fizermos algumas 
mudanças na legislação e no sistema eleitoral, com 
certeza essa coisa ainda vai perdurar por muito tempo.

Por isso, defendo, primeiro, que a Justiça Elei-
toral seja permanente. O Brasil fez essa opção. É um 
dos poucos países que tem Justiça Eleitoral. Já que a 
temos – como eu disse, há prédio e quadro de funcio-
nários –, vamos fazer concurso para juízes eleitorais, 
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para que haja a carreira de juiz eleitoral, como há a 
de juiz do trabalho.

Ao mesmo tempo, vamos estudar a coincidência, 
ou melhor, a não coincidência entre eleições estaduais 
e municipais e eleições federais. Num ano, poderiam 
ser realizadas eleições para governador, prefeito, de-
putados estaduais e vereadores; um ano ou dois anos 
depois, poderia haver a eleição para presidente da 
República, deputados federais e senadores. Assim, 
as eleições federais seriam separadas das eleições 
estaduais. Isso, portanto, não faria contaminar os te-
mas das eleições.

Daqui a dois anos, em 2014, haverá as chamadas 
eleições gerais: eleição para presidente, para gover-
nadores, para senadores, para deputados federais e 
estaduais. Aí, o que acontece? O tema estadual ter-
mina predominando sobre o tema federal na eleição 
em cada Estado ou vice-versa: a eleição para presi-
dente se torna tão maior que, digamos assim, abafa 
os problemas regionais, e, assim, não são discutidos 
os problemas regionais adequadamente.

Então, eu gostaria de colocar esses pontos, essa 
preocupação. Vejo que isso não vai mais se resolver 
nesta eleição, Senador, mas, pelo menos, é preciso 
começar agora, logo após essas eleições, a trabalhar 
essas ideias. Quero discutir essas ideias e trabalhar 
nelas.

Agradeço a V. Exª.
Deixo aqui, portanto, meu recado aos bons elei-

tores deste País: votem com a consciência, não com 
a conveniência do momento!

O Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra neste instante ao 
Senador Roberto Requião, do PMDB do Paraná.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Impressionou-me um pronunciamento do Senador 
Cristovam sobre as terríveis condições de uma enti-
dade de Brasília que abriga menores infratores, uma 
instituição de abrigo de menores infratores. Isso me 
inspirou a trazer a este Plenário algumas considerações 
sobre um projeto que tramita no Senado e que propõe 
a privatização de nossas penitenciárias. Tramita, Sena-
dor Mozarildo, nas comissões desta Casa, um projeto 
de lei do Senador Vicentinho Alves, que já conta com 
o parecer favorável do Senador Lobão Filho, abrindo 
também as prisões para a privatização através da tal 
Parceria Público-Privada. 

O nosso estimado colega do Tocantins diz que 
não se trata de privatização e, sim, de terceirização. 
Com todo o respeito ao Senador Vicentinho, que não 
se encontra no plenário nesta tarde, eu diria que priva-
tização, segundo o dicionário de eufemismos petista-
-tucano, também recebe carinhosos apelidos, como 
concessão, terceirização, cogestão e coisas que tais. 

Com respeito renovado ao autor e ao Senador 
Relator, vou fazer algumas observações com o fito de 
contribuir para o debate do assunto. Começo pela mi-
nha experiência como Governador do Paraná. 

Quando voltei ao Palácio Iguaçu, em 2003, en-
contrei quase tudo privatizado, até mesmo alguns pre-
sídios. Presídios sui generis, que exigiam quase um 
vestibular para admitir o preso. Era uma espécie de 
Circuito Elizabeth Arden para presos extremamente 
prestigiados pela estrutura. Só entravam lá condena-
dos que pudessem frequentar a lista de candidatos 
ao céu, ao panteão dos santos, e a remuneração que 
esses presos recebiam era uma lição exemplar da 
ideia da mais-valia. É claro, o modelo não deu certo, 
e o Estado, na minha administração, retomou esses 
prejuízos, esses presídios. Prejuízo era para os presos 
e para o sistema. 

Em artigo publicado na Folha de S.Paulo, em 
maio deste ano, um dos paladinos do capitalismo, o 
heroico prêmio Nobel de Economia Paul Krugman dei-
xa de lado a crise financeira internacional, seu prato 
predileto de todos os dias, para falar da privatização do 
sistema penitenciário de Nova Jersey. Krugman disse 
que foi motivado a comentar o assunto por uma série 
de reportagens aterrorizantes, publicadas no New York 
Times, sobre os presídios privatizados naquele Estado 
norte-americano.

Por que presídios norte-americanos foram priva-
tizados ou, como queiram, terceirizados? “Pela razão 
de sempre”, responde Krugman. Porque diziam que a 
privatização resultaria em grande economia de custos 
para os cofres públicos; porque a iniciativa privada é 
mais eficiente que o Estado. Enfim, aquele decálogo 
todo de demonização do serviço público e de tudo que 
é administrado pelo Estado.

Decorrido certo tempo das privatizações dos pre-
sídios, o Ministério de Justiça dos Estados Unidos foi 
a campo, para ver como iam as coisas. Primeira cons-
tatação: a tal economia de custos não se concretizou. 
Era pura balela.

Krugman cita o relatório do Ministério: 

Os operadores privados de penitenciárias só 
conseguem economizar dinheiro por meio de 
redução nos quadros de funcionários, nos 
benefícios conferidos aos trabalhadores e em 
outros custos trabalhistas.
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E na brutal queda de qualidade, por exemplo, da 
alimentação dos presos. Pior e mais barata. 

Resultado: em breve tempo, as penitenciárias 
privadas passaram a conviver com uma realidade avil-
tante, donde se aduz que a recuperação dos presos 
pelo trabalho, um outro pilar a sustentar a tese da pri-
vatização, desmoronou, de tão oco que era, como era 
falsa a proposição da economia de custos.

Krugman, prêmio Nobel de Economia, vai além. 
Ele diz que os horrores descritos nas reportagens do 
New York Times sobre o sistema penitenciário privado 
de Nova Jersey na verdade são parte de um padrão 
mais amplo de degradação de funções de governo que 
foram privatizadas. Duras palavras, incômodas verda-
des, ditas por um paladino do capitalismo.

Afinal, qual é lógica interna do sistema capitalista, 
o que o move, fundamentalmente? O lucro. Esse, o sal 
da terra para qualquer empresa privada. 

A benemerência, o altruísmo, os sentimentos ca-
ridosos, os impulsos de bondade e de solidariedade 
não combinam propriamente, Senador Mozarildo, com 
a busca do lucro. Os chás de caridade, os tais progra-
mas de assistência social que viraram moda entre ato-
res globais e jogadores de futebol talvez, sim, tenham 
esse fundo de solidariedade. Então, como entregar à 
iniciativa privada funções que, pela sua natureza, são 
do Estado, são funções estatais? O Estado não pode 
renunciar às suas obrigações de proteger os cidadãos, 
notadamente o cidadão em situação de fragilidade, 
de desamparo, de risco. E que desarrimo maior pode 
existir do que uma prisão? 

É meritória, é elogiável a preocupação do Sena-
dor Vicentinho Alves com a recuperação, com a res-
socialização dos presos, para o que o trabalho, sem 
sombra de dúvida, pode contribuir. Mas por que pas-
sar essa tarefa à exploração de empresas privadas? 
E, perdoem-me, mas o substantivo adequado aqui é 
esse mesmo, é no sentido de tirar proveito, de utilizar-
-se da mão de obra dos presos. 

Para isso, mais uma vez, tomo como referência 
o Paraná. O que as empresas privadas pagavam aos 
seus presos trabalhadores era rigorosa e absoluta-
mente irrisório, um verdadeiro vexame. Talvez alguém 
possa alegar que os três quartos do salário mínimo es-
tipulados pelo projeto aos presos trabalhadores, para 
uma jornada de 44 horas semanais, sejam razoáveis, 
já que esses operários especiais não gastam em ali-
mentação, moradia, vestuário, transporte e lazer. Não 
é por aí. Quem está preso já cumpre pena, e nada 
justifica castigá-lo com uma remuneração inferior ao 
salário mínimo. 

Mais ainda: segundo a proposta, os presos des-
sas unidades privadas que se recusassem a trabalhar 

seriam transferidos para estabelecimentos operados 
diretamente pela Administração Pública, o que soa 
como uma ameaça, já que, subentende-se, as prisões 
públicas são um horror. As prisões públicas seriam, 
então, uma punição adicional para quem não acei-
tasse ganhar três quartos de salário mínimo por 44 
horas semanais.

Os concessionários dessas prisões privadas se-
riam remunerados tanto pelo lucro resultante da ex-
ploração do trabalho dos presos como pela concessão 
em si, a que seria atribuído um pagamento fixo pelo 
Poder Público.

O projeto abre ainda a possibilidade de o conces-
sionário construir prisões. É o famoso PPP. 

Isso me faz lembrar um famoso concessionário 
de prisões na Colômbia, onde o modelo também foi 
adotado. Ele construiu uma das prisões de Bogotá, a 
capital, dotando-a de uma ala especialíssima, muito lu-
xuosa. Anos depois, quando ele foi preso, foi nessa ala 
que se instalou. Afinal, ele era o dono da penitenciária. 
O nome desse concessionário é muito conhecido de 
todos que leem jornais e veem televisão. Chamava-se 
essa figura Pablo Escobar, o rei do contrabando, da 
maconha, da cocaína e dos assassinatos em massa 
no comércio de drogas no mundo. 

Se a moda pega, alguns ilustríssimos persona-
gens da vida nacional hoje presos e outros que possam 
ser condenados, além de hóspedes notórios de prisões 
federais, como o mui afamado Beira-Mar, poderiam 
candidatar-se a concessionários de penitenciárias e 
construir as próprias instalações onde devem cumprir 
pena. Na verdade, um luxo.

Caros Senadores Vicentinho Alves e Lobão Filho, 
eu também me preocupo com a realidade do sistema 
penitenciário nacional, precário, desumano, medieval. O 
nosso sistema não educa, não recupera, não socializa, 
não ressocializa. Portanto, partilho da preocupação do 
Senador autor e do Senador relator quanto à neces-
sidade de recuperação dos apenados, mas discordo 
radicalmente da privatização. Não é solução. Primeiro, 
discordo da privatização porque, mais uma vez, em vez 
de pressionar o Estado para que assuma plenamente 
suas funções, vamos, isto sim, desonerá-lo de mais 
essa responsabilidade. 

É sempre a mesma coisa: o Estado falha e a gen-
te corre a dispensá-lo, dando argumentos àqueles que 
querem privatizar o Estado e pô-lo a serviço de seus 
lucros e de suas ambições.

Quando o Estado falha, não se busca a origem 
do erro, do desvio; não se discutem soluções; não se 
discutem as razões do desequilíbrio. Não, isso não. 
Condena-se in limine, como se fosse a fonte de todos 
os males.
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De mil discursos que ouço desancando o Es-
tado e os seus serviços, não ouço uma frase sequer 
em defesa de sua reforma, de sua transformação, da 
alteração de suas estruturas, da mudança completa 
de sua organização, do redirecionamento de suas 
prioridades. E a sua subordinação aos interesses po-
pulares e nacionais.

Pelo que vejo, é mais fácil desclassificar, depre-
ciar e desacreditar o Estado que enfrentar o debate de 
sua reforma e transformação. Esses responsos tedio-
sos, monocórdios sobre a diminuição do Estado, são 
lenga-lengas para desavisados dormirem.

Solidarizo-me com as preocupações dos Sena-
dores Vicentinho e Lobão em relação à recuperação 
dos condenados. Mas por que privatizar uma peniten-
ciária? Para vê-los trabalhando?

A impossibilidade, hoje, de se reeducar os presos 
começa com a superlotação de cadeias e penitenciá-
rias. Com esse amontoado de presos, com as unidades 
transformadas em depósito de presos, não há como 
recuperá-los. Dessa forma, não há como recuperá-los.

Dou um exemplo. Um exemplo definitivo dos exa-
geros, da irracionalidade a que chegou essa compulsão, 
esse aferro de alguns juízes a condenar e a condenar 
impiedosamente – a condenar sempre.

Quando assumi o Governo do Paraná, em 2003, 
as penitenciárias estaduais estavam superlotadas. Suas 
exatas 5.529 vagas tomadas. Para aliviar o sistema, 
dar-lhe dignidade, favorecer a recuperação dos presos, 
construí 12 novas penitenciárias, elevando as vagas 
a exatos 14.568 lugares. Quer dizer, praticamente tri-
pliquei as vagas.

Mais ainda, Senador Mozarildo: dotei as novas 
unidades de bibliotecas, salas de aula, com professo-
res da rede estadual de ensino ministrando aulas da 
alfabetização ao ensino médio; oficinas e áreas de tra-
balho; atendimento à saúde, atendimento odontológico; 
atendimento jurídico, social e psicológico. Ao mesmo 
tempo, abri concurso para agente penitenciário, ofe-
recendo o melhor salário do País para a função, a fim 
de atrair candidatos qualificados. No sistema privado, 
o salário de um agente penitenciário era muito perto 
da miséria que ganhava um trabalhador preso.

Enfim, busquei o que poderia ser classificado de 
uma penitenciária ideal.

Breve ilusão.
A ardência condenatória, a paixão incontrolada 

de nossos juízes pela condenação de qualquer pobre 
homem, aliada a um Código Penal que prevê a punição 
de todo apanhador de galinhas, em curto espaço de 
tempo, superlotou também as 12 novas penitenciárias 
que construí e acabou com toda veleidade de recupe-

rar, reeducar, ressocializar os presos. E temos hoje, de 
novo, nossas penitenciárias no Paraná superlotadas.

No caso do Paraná, o Estado não falhou. Fez o 
que era seu dever.

Quer dizer, é preciso, antes da saída pela priva-
tização, dessa tolice, pensar, debater e executar uma 
profunda reforma em nosso sistema penal e judiciário.

Não há como manter essa inclinação à conde-
nação que pune com a prisão quem pratica qualquer 
pequeno delito.

De que estão superlotadas as nossas cadeias? 
De criminosos de colarinho branco? De corruptos e 
corruptores? De especuladores e banqueiros frauda-
dores? De assassinos famosos, no entanto, ditos “pri-
mários”, beneficiados pela tal “Lei Fleury”?

Não, para essa gente a cadeia não foi feita, que 
eles são de outra espécie, esses finos senhores. São, 
sem dúvida, de outra espécie. 

A cadeia ainda é para pobres, pretos e prostitu-
tas. E quem se interessa na recuperação dessa gente?

Por fim, Srªs e Srs. Senadores, manifesto também 
minha discordância em relação a projetos que tramitam 
no Congresso franqueando aos agentes penitenciários 
o porte de armas.

E radicalizo minha oposição quando vejo a mes-
ma permissão extensível aos auditores da Receita 
Federal, auditores fiscais, técnicos da Receita Fede-
ral, auditores do Trabalho, aos funcionários da perícia 
médica da Previdência Social, aos auditores tributários 
dos Estados e do Distrito Federal, aos oficiais de Jus-
tiça, aos avaliadores do Poder Judiciário da União e 
dos Estados, aos defensores públicos e não sei mais 
a quem, a mesma insensata, tola e descabida permis-
são de portar armas.

É uma festa! A lista é tão grande que penso suge-
rir outras categorias, como motoristas de táxi e ônibus, 
porteiros de prédios públicos ou particulares, padres, 
bispos e pastores, juízes e bandeirinhas de futebol.

É um festival de clara e insofismável irresponsa-
bilidade. É o espírito do “capitão do mato”, do inspetor 
de quarteirão, das milícias, revivido em uma coleção 
de projetos que circula nesta Casa e na Câmara dos 
Deputados.

Durante os meus dois últimos mandatos como 
governador, enfrentei a pressão constante dos agen-
tes penitenciários que queriam circular armados fora 
da ambiente de trabalho.

Pois bem, naqueles oito anos, houve um único 
assassinato de agente penitenciário no Paraná. E ele 
foi morto em uma briga de bar, e estava armado. Se 
desarmado, certamente não seria assassinado, já que 
quem nele atirou o fez para reagir aos tiros dados pelo 
agente.
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Como aconselhava meu velho e bom professor 
de Direito Constitucional: modus in rebus, moderação 
nas coisas. O exemplo dos Estados Unidos e a vul-
garização das armas de fogo é uma boa advertência.

E veja bem, Senador Mozarildo: eu me manifes-
to aqui de forma radical contra o porte de arma, mas 
sempre me coloquei a favor da posse de arma na resi-
dência de um brasileiro que quer proteger a sua famí-
lia, que habita as periferias, que habita o interior, que 
habita as regiões extremamente perigosas. A ele, sim, 
o direito da posse da arma. Agora, o porte, a arma na 
cinta, como se a nossa sociedade fosse um far west, 
com pessoas absoluta e rigorosamente desprepara-
das, que não passam nem por um psicoteste, porque, 
afinal, têm o porte em virtude da prerrogativa dada a 
sua profissão, é uma tolice tão grande quanto a pri-
vatização das penitenciárias e outras tantas privatiza-
ções que aparecem no horizonte da política brasileira. 

Muito obrigado, Senador Mozarildo, pela tolerân-
cia do tempo. Afinal, nós somos poucos os donos das 
segundas e sextas-feiras.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra neste instante ao 
Senador Anibal Diniz, do PT do Estado do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
Presidente, Senador Mozarildo; telespectadores da TV; 
ouvintes da Rádio Senado; alunos que nos acompa-
nham da galeria deste plenário; considero importante 
retomar, na sessão de hoje, uma breve análise sobre a 
decisão do Governo Federal de anunciar medidas para 
a redução das tarifas de energia elétrica. Para 2013, os 
consumidores residenciais terão uma redução média 
de 16,2% na tarifa, e o setor produtivo, industrial, terá 
uma redução de 28%.

Esse anúncio foi feito na quinta-feira à noite, vés-
pera do dia 7 de Setembro, pela Presidenta Dilma, e 
será detalhado amanhã, terça-feira, num evento que 
acontecerá no Palácio do Planalto.

Senti, pelo pronunciamento do Líder da Opo-
sição, um certo desconforto, um certo incômodo da 
oposição pelo anúncio feito no pronunciamento da 
Presidenta Dilma. A oposição se sente como que no 
direito de impor à Presidenta Dilma a sua agenda, de 
impor à Presidenta Dilma as datas em que ela deve 
se pronunciar, e também de impor a ela o conteúdo 
dos seus pronunciamentos.

Ao mesmo tempo, vejo o incômodo da oposição 
expresso na sessão de hoje pelo eminente Senador 
Alvaro Dias, no sentido de que o pronunciamento da 
Presidenta Dilma tem um viés eleitoreiro e que foi feito 
com a intenção de favorecer os candidatos aliados ao 
Governo nas eleições municipais que se avizinham.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Anibal, V. Exª permite fazer 
um registro?

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Quero registrar a presença, nas nossas 
galerias, dos alunos do ensino fundamental da Escola 
Classe 108 Sul, aqui de Brasília. Sejam bem-vindos 
à nossa sessão!

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 
todos muito bem-vindos!

Como vinha dizendo, Presidente Mozarildo, o 
Líder da Oposição expressa todo o incômodo pelo 
pronunciamento da Presidenta Dilma e utiliza, como 
justificativa do seu descontentamento, o fato de que 
o pronunciamento teria um viés eleitoreiro, com o ob-
jetivo de favorecer os candidatos aliados ao Governo 
nas eleições que se avizinham.

Mais uma vez, reafirmo a convicção de que a 
Presidenta Dilma está no caminho certo, porque a 
oposição se mostra muito incomodada com cada ati-
tude acertada do Governo. Quando o Governo acerta, 
a oposição se incomoda; se, porventura, o Governo 
comete um deslize, a oposição nada de braçada, por-
que tem assunto, tem conteúdo, tem elementos para 
novos pronunciamentos.

Portanto, o que disse aqui, na última quinta-feira, 
reafirmo na sessão de hoje: a Presidenta Dilma está 
certa! A equipe econômica do Governo está agindo 
de maneira correta ao priorizar a redução de taxas, 
tarifas e impostos, a redução de juros para fortalecer 
a indústria nacional, fortalecer o setor produtivo, faci-
litar o acesso ao crédito para o pequeno produtor e, 
ao mesmo tempo, contribuir para a manutenção dos 
empregos gerados no Brasil e contribuir para a gera-
ção de milhares de novos empregos em todos os Es-
tados brasileiros.

A Presidenta Dilma está tendo uma postura cor-
reta, uma postura de firmeza, no momento em que o 
mundo arde em crise – a economia europeia está em 
frangalhos, os Estados Unidos passando por extremas 
dificuldades – e nós temos o Brasil sobrevivendo desde 
o governo do Presidente Lula e, principalmente agora, 
no Governo da Presidenta Dilma, quando os reflexos 
da crise são muito mais fortes e, ainda assim, nós te-
mos o Brasil com a economia sob controle. Então, as 
medidas anunciadas pela Presidenta Dilma, que serão 
detalhadas amanhã, são, sim, medidas alvissareiras 
para a indústria, para o comércio, para a economia de 
um modo geral e, principalmente, para o consumidor 
de energia elétrica no Brasil.

A diferença, no percentual de redução entre con-
sumidores domésticos e as indústrias, acontece, por-
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que, no setor produtivo, os custos de distribuição são 
menores, já que operam na alta tensão. A decisão é 
importante, porque o corte, no custo da energia elé-
trica, tornará o setor produtivo mais forte. Tarifas de 
energia elétrica mais baratas possibilitam a redução 
de preços para o consumidor brasileiro, a redução dos 
preços para os produtos de exportação e, também, 
criam incentivos ao setor industrial, evitando demis-
sões de empregados e preservando o emprego de 
milhões de brasileiros. E, principalmente, a redução 
das tarifas de energia deverá, já nos próximos anos, 
pavimentar um novo salto de desenvolvimento do País 
para as próximas décadas.

De fato, a Presidenta Dilma destacou, na semana 
passada, ao anunciar as novas medidas, que o bem-
-sucedido modelo de desenvolvimento do País tem 
sido, até hoje, baseado no tripé de estabilidade, cres-
cimento e inclusão. A partir de agora, a orientação é 
dar um passo adiante e incluir, nessa base, o conceito 
de competitividade. Justamente por isso as medidas 
de redução das tarifas de energia, que serão detalha-
das amanhã, no Palácio do Planalto, são essenciais, 
para permitir a melhoria da infraestrutura, para baixar 
custos de produção, para baixar os preços de produtos 
brasileiros e para permitir a geração de mais emprego 
e renda para o trabalhador brasileiro.

Mais do que nunca, hoje, sabemos como essas 
medidas são necessárias.

Ainda que nosso atual modelo de crescimento 
com estabilidade e equilíbrio fiscal tenha permitido ao 
País, até agora, enfrentar em melhores condições do 
que outras economias a tempestade provocada pela 
crise mundial, temos consciência de que há indicado-
res que poderiam trazer mais preocupações, caso não 
houvesse, realmente, a vontade política e a decisão 
do Governo em superar esses obstáculos.

Quando a Presidenta Dilma, a exemplo do Pre-
sidente Lula, faz um alerta, faz um apelo, para que os 
investimentos continuem a todo vapor, é um apelo no 
sentido de proteger a economia nacional e proteger os 
empregos e, por isso, tantas medidas têm sido adota-
das pelo Governo no sentido de reduzir taxas, reduzir 
tarifas e melhorar as condições para os investimentos.

O boletim Focus, do Banco Central, divulgado 
nesta segunda-feira, por exemplo, mostra que analis-
tas de mercado mantêm a projeção de crescimento da 
inflação para 2012, ao estimar uma variação do Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
de 5,20% para 5,24%. O cenário de crescimento da 
economia para este ano, como sabemos, é pequeno, 
e a projeção dos analistas foi de redução do Produto 
Interno Bruto, o PIB, de 1,64% para 1,62%.

Para 2013, a expectativa dos analistas para o 
IPCA passou de 5,51% para 5,54%, mas, em compen-
sação, há uma projeção de crescimento de 4% do PIB.

No entanto, são previsões que podemos trabalhar 
mais para superar. É para o aprimoramento da nossa 
política econômica que caminhamos hoje, para reduzir 
as ainda altas taxas cobradas no crédito ao consumi-
dor final, para manter o emprego, para reverter o atual 
quadro de redução no índice de crescimento e para 
superar um cenário de atenção à adversidade.

Estamos criando, como bem destacou nossa Pre-
sidente Dilma Rousseff, as condições objetivas para 
darmos início a um futuro crescimento, lastreado na 
maior capacidade de investimento, no enfrentamento à 
barreira dos altos impostos; no fortalecimento do setor 
de logística e transporte e na redução constante dos 
juros, traduzidos, hoje, na mais baixa taxa Selic que 
o País já conheceu.

Hoje, a equipe econômica define ajustes finais 
das medidas que serão detalhadas amanhã. 

Mas, desde já, reiteramos nosso elogio à firmeza 
com que a Presidenta Dilma tem conduzido os desti-
nos do Brasil, principalmente, a situação econômica, 
a política econômica do Brasil, mas também, a política 
energética, que tem possibilitado, hoje, ao Governo Fe-
deral anunciar essa redução nas tarifas para 2013, tanto 
ao consumidor final quanto para a indústria. E reforço 
aqui o que disse na sexta-feira: a redução de energia 
é algo reivindicado em todos os Estados brasileiros.

No Estado do Acre, que tenho a honra de repre-
sentar, não é diferente. Há muitas reclamações com 
relação à taxa de energia, e tenho certeza de que 
essa decisão da Presidenta Dilma, que será detalha-
da amanhã no Palácio do Planalto, é algo que vai ser 
recebido com muita alegria pelo consumidor final de 
cada um dos Estados brasileiros e, particularmente, 
do Acre, onde há um movimento pautado por reclama-
ções, por denúncias de que a energia é cara e o ser-
viço não é de boa qualidade. As interrupções e outros 
problemas têm sido objeto de muitas reclamações por 
parte do consumidor.

Mas não podemos, nunca, deixar de reconhe-
cer os avanços efetuados. Só para se ter uma ideia, 
desde o governo Lula até hoje, 41 mil famílias no Acre 
tiveram acesso ao Luz para Todos. Que governo teria 
tido a sensibilidade de levar o Luz para Todos às co-
munidades isoladas da Amazônia, sabendo que não 
vai haver retorno econômico, mas, sim, por uma opção 
social de levar dignidade ao povo que está isolado? 
O Presidente Lula teve essa sensibilidade e levou o 
Luz para Todos aos lugares mais distantes do Brasil.

Tenho certeza de que, em 2013, quando tiver-
mos concluído essa etapa, com as últimas cinco mil 
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famílias que restam no Acre para receber o programa 
Luz para Todos, nós teremos a luz, a energia elétrica 
universalizada no Estado do Acre. Vai chegar a todos, 
e isso vai ser algo muito importante a ser comemorado.

E, ao mesmo tempo, quero dizer que, quando a 
energia elétrica chega, chega um novo mundo para a 
vida das pessoas, seja para fazer as suas leituras, seja 
para conservar um alimento, ter um eletrodoméstico, 
assistir a um programa de televisão.

Eu estive há poucos dias, Senador Mozarildo, em 
um seringal na cidade de Assis Brasil. Nessa comuni-
dade, com as famílias ali reunidas, houve um de seus 
representantes que fez uma reivindicação: “Será que 
a gente vai poder assistir à Copa do Mundo de 2014? 
Será que a gente vai ter luz aqui ou a gente vai ter de 
pegar transporte para a cidade?”

Então, há grandes possibilidades, sim, de, daqui 
para 2014, aquela comunidade do Ikariam, dentro do 
espaço territorial de Assis Brasil, ter o Luz para Todos 
e assistir à Copa do Mundo sem ter que se deslocar 
para a cidade.

Mas, Senador Mozarildo; senhores telespecta-
dores; ouvintes da Rádio Senado; pessoas que nos 
acompanham aqui das galerias, gostaria também de 
fazer, nesta tarde, um registro sobre a inauguração 
da Primeira Agroindústria de Feijão do Município de 
Marechal Thaumaturgo, no Acre, que foi entregue no 
último sábado, dia 08, pelo Governador Tião Viana aos 
produtores e agroextrativistas do Município.

Tive a honra de acompanhar o Governador nessa 
agenda – uma agenda muito intensa – que começou 
em Cruzeiro do Sul; depois, fizemos uma viagem a 
Porto Walter, Município que fica a 30 minutos de voo 
a partir de Cruzeiro do Sul, onde houve a entrega do 
Plano de Desenvolvimento Comunitário, que integra 
projetos definidos pela própria comunidade que rece-
be os investimentos do Governo.

Depois, nos deslocamos por avião até Thauma-
turgo. Depois de Thaumaturgo, tivemos uma parte da 
viagem, por barco, lancha, até a comunidade de São 
Salvador, local da inauguração dessa agroindústria. 
Aqui, quero fazer um reconhecimento ao esforço do 
Governador Tião Viana, que não tem medido esforços 
para chegar aos locais mais distantes, às comunida-
des mais isoladas e levando, além de sua presença, a 
disposição para refletir com a comunidade, encontrar 
os caminhos, ouvir as reivindicações e tentar atender 
aquilo que é o entendimento da comunidade. O Plano 
de Desenvolvimento Comunitário, o PDC tem este sen-
tido: a comunidade se reúne, define suas prioridades e 
as apresenta para o Governo, que procura viabilizá-lo 
por intermédio do ProAcre, criado na gestão do ex-
-Governador Binho Marques. É um Programa muito 

interessante porque leva esse tipo de apoio à produ-
ção às comunidades mais isoladas. 

Então, esse empreendimento está localizado às 
margens do Rio Juruá, na comunidade de São Salva-
dor, subindo o Rio Juruá, cerca de trinta minutos de 
barco, partindo do Porto de Marechal Thaumaturgo, 
um dos mais distantes municípios do Acre.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Aníbal, antes que se retirem 
do plenário, das nossas galerias, queria registrar a 
presença dos alunos do Ensino Médio do Colégio La 
Salle do Núcleo Bandeirante, Distrito Federal. Muito 
obrigado pela presença de vocês.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Como 
estava dizendo, Senador Mozarildo, essa agroindústria 
do município de Marechal Thaumaturgo está localizada 
às margens do Rio Juruá, na comunidade de São Sal-
vador, subindo o rio cerca de trinta minutos de barco, 
partindo do Porto de Marechal Thaumaturgo, um dos 
mais distantes municípios do Estado do Acre em rela-
ção a Rio Branco. É o município mais próximo da fron-
teira com o Peru e também ele fica no alto Rio Juruá. 

O feijão é uma das atividades agrícolas mais 
presentes entre os agricultores familiares da região e 
a agroindústria empacotadeira era uma das reivindi-
cações dos produtores. Nessa região, os agricultores 
familiares, a partir da sua experiência, da sua cultura, 
desenvolveram pelo menos 14 espécies diferentes de 
feijão e têm uma tradição em produzir feijão dos mais 
variados. Fazem a comercialização no mercado de 
Cruzeiro do Sul. 

A agroindústria empacotadeira de feijão de Mare-
chal Thaumaturgo foi o último passo da cadeia produtiva 
do feijão na região do alto Juruá. Antes, o trabalho de 
colheita e triagem era feito todo manualmente. Agora, 
ficou mais fácil e mais lucrativo para o produtor. Ainda 
que uma parte da cadeia produtiva aconteça de forma 
manual, a agroindústria agora trouxe muito mais prati-
cidade para os pequenos produtores, porque a parte 
do empacotamento, embalagem, sai feita toda a partir 
desse processo industrializado. 

Agora, com a indústria de beneficiamento, o fei-
jão terá maior qualidade, principalmente maior valor 
agregado. Antes, a produção tinha de ir, muitas vezes, 
para Goiânia ou São Paulo para ser industrializada. 
Agora, vai gerar renda no próprio município a partir de 
um produto orgânico, livre de qualquer agrotóxico, que 
já sairá empacotado para o mercado de Cruzeiro do 
Sul, de Rio Branco e dos Estados vizinhos ao nosso 
Estado do Acre. Isso é um grande avanço econômico 
para o Vale do Juruá, que fica na porção mais ociden-
tal do Acre e do Brasil.
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A cooperativa Coopersonhos fica na comunidade 
de São Salvador, mas congrega todos os pequenos pro-
dutores do Alto Juruá. A agroindústria será gerenciada 
por eles próprios, como ocorre já com a Cooperacre, 
no Vale do Acre, Senador Mozarildo, a segunda maior 
exportadora do Acre, que e uma cooperativa muito 
bem gerenciada. E a gente espera que os coopera-
dos da Coopersonhos, lá no Vale do Juruá, tenham a 
oportunidade de aprender com a nossa Cooperacre e, 
quem sabe, ter uma gestão tão bem sucedida quanto 
aquela e, ainda, possam ter muito sucesso no sentido 
de valorizar a produção dos pequenos produtores de 
feijão, com esse produto comercializado com sucesso 
em todos os mercados do Estado e de fora dele.

Gostaria de ressaltar, também, que, na agenda 
de sábado, o Governador Tião Viana, as Secretarias de 
Indústria e Comércio e Seaprof realizaram a entrega 
de 12 Planos de Desenvolvimento Comunitário (PDC) 
para comunidades dos Municípios de Porto Walter e 
Marechal Thaumaturgo.

Vale ressaltar que os Planos de Desenvolvimento 
Comunitário são elaborados de acordo com as priori-
dades de cada comunidade. Elas decidem quais inves-
timentos devem ser feitos pelo Governo, e o Governo 
do Acre, através do ProAcre, um programa criado pelo 
ex-Governador Binho Marques, financia a aquisição dos 
equipamentos e o custeio de certas atividades que con-
tribuirão para elevar o capital social das comunidades.

Considero importante destacar que há uma gran-
de diferença entre uma comunidade que tem grande 
capital social, que tem capacidade de organização, e 
uma comunidade mais carente, que não tem organi-
zações comunitárias para reivindicar seus direitos. Por 
isso, nosso elogio ao esforço e ao trabalho desenvol-
vidos por meio do ProAcre e da implantação desses 
Planos de Desenvolvimento Comunitário, que têm 
acontecido em todos os Municípios do Acre. Sempre 
que a gente faz uma agenda com o Governador, ele 
anuncia a entrega desses planos, que são definidos 
pela comunidade, estabelecendo as suas prioridades, 
cabendo ao Governo entrar com o financiamento.

São políticas como essa que valorizam popula-
ções, que melhoram a qualidade de vida das famílias, 
dos produtores e de toda a sociedade. E é exatamente 
por acompanhar de perto essas ações do Governo do 
Estado, tendo à frente o Governador Tião Viana, dan-
do sequência a um trabalho iniciado pelo Governador 
Jorge Viana, que governou o Estado no período de 
1999 a 2006, continuado depois pelo Governador Bi-

nho, que administrou de 2007 e 2010, a gente observa 
uma atenção especial do Governo do Estado do Acre 
no sentido de fortalecer a organização das comunida-
des e, a partir desse fortalecimento do capital social 
das comunidades, aí sim, o investimento do governo 
no sentido de promover um salto de qualidade e pro-
dutividade nessas comunidades.

É assim que se procura fazer da sociedade do 
Acre uma sociedade cada vez mais forte, mais res-
peitada e com uma população vivendo em condições 
melhores.

Problemas, torno a repetir, existem, e nós reco-
nhecemos que há muitos problemas a serem supera-
dos, há muitos desafios a serem superados no Estado 
do Acre, mas temos de reconhecer o esforço do Go-
vernador Tião Viana e de toda a sua equipe no sentido 
de identificar essas situações que são cruciais, esses 
problemas que precisam ser superados, e enfrentá-
-los com coragem, a coragem de conversar com a co-
munidade, identificar quais são os passos que devem 
ser dados e apresentar um projeto, uma política, uma 
saída, procurando fazer isso junto com a comunidade.

E nós, parlamentares, entramos nesse processo 
ajudando com as nossas emendas, ajudando com a 
nossa presença no sentido de buscar também fazer 
a reflexão mais adequada para encontrar as saídas 
mais apropriadas. É assim que vamos construindo um 
Estado do Acre melhor para todos, a exemplo do que 
vem acontecendo no plano nacional com todo o es-
forço desenvolvido pelo Presidente Lula e sua equipe 
e, agora, pela nossa Presidenta Dilma e sua equipe.

Eu quero me despedir, nesta segunda-feira, di-
zendo que volto muito animado, porque cada vez que 
fazemos uma viagem pelo interior do Acre e temos 
contato com as pessoas mais humildes, que vivem nas 
localidades mais isoladas, sentimos certa renovação 
de ânimos. Há muito a ser feito, e a política é o melhor 
caminho para promover a inclusão social. Por isso, eu 
acredito muito na nossa ação política e que, quanto 
mais comprometidos e quanto mais contato tivermos 
com essa realidade, maior e mais qualificada será a 
nossa contribuição para a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância 
em relação ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Mesa do Senado Federal, em sua 7ª Reunião, 
realizada no dia 28 de agosto do corrente, deliberou 
sobre as seguintes matérias:

– Pelo deferimento dos Requerimentos n°s 
242, 243, 555, 613, 614, 622, 626, 629, 642, 
643, 681, 690 e 691, de 2012, de informações, 
nos termos de seus relatórios;
– Pela aprovação do Parecer n° 20, de 2012-
CN, pela prejudicialidade do Projeto de Reso-
lução n° 04, de 2011-CN, que será publicado 
no Diário do Senado Federal do dia 11 de se-
tembro do corrente. O projeto ficará aguardando 
na Secretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso Nacional a manifestação da Mesa 
da Câmara dos Deputados sobre a matéria.
– Pela aprovação dos Requerimentos n°s 
668, 680, 699, 700, 720, 736, de 2012, de 
tramitação conjunta, de matérias abaixo re-
lacionadas, agrupadas, respectivamente, da 
seguinte forma:
– Os Projetos de Lei da Câmara n° 56, de 2009, 
e do Senado n° 673, de 2011, passam a tramitar 
em conjunto e vão às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática; e de Assuntos Sociais, cabendo a 
esta última a decisão terminativa;
– Os Projetos de Lei do Senado n°s 62, de 
2005, e 286, de 2007, passam a tramitar em 
conjunto e vão à Comissão de Assuntos So-
ciais, em decisão terminativa;
– O Projeto de Lei do Senado n° 139, de 2012, 
passa a tramitar em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n°s 151 e 505, de 2007; 9, 
de 2009; 99, 177, 307, 692, 703, de 2011; e 9, 
de 2012, que já tramitavam em conjunto, e serão 
oportunamente incluídos em Ordem do Dia para 
votação do Requerimento n° 102, de 2012, de 
audiência da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – CCT.
– Os Projetos de Lei do Senado n°s 130 e 
208, de 2012, passam a tramitar em conjunto 
e vão às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária; e de Assuntos Sociais, cabendo a esta 
última a decisão terminativa;
– As Propostas de Emenda à Constituição 
n°s 57A, de 1999, e 52, de 2005, passam a 
tramitar em conjunto e vão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

– Pela aprovação do Requerimento n° 682, de 
2012, de desapensamento das matérias que 
passam a tramitar da seguinte forma:
– O Projeto de Lei do Senado n° 213, de 
2011 – Complementar, volta a ter tramitação 
autônoma e vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômi-
cos; os Projetos de Lei do Senado n°s 184, 
320, de 2010; e 712, de 2011 – Complemen-
tares, continuam a tramitar em conjunto e vão 
às Comissões de Desenvolvimento Regional e 
Turismo; de Constituição, Justiça e Cidadania; 
e de Assuntos Econômicos.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 16, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 570, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de 
Conversão nº 16, de 2012, nos termos do texto 
aprovado na Câmara dos Deputados, que alte-
ra as Leis nºs 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
12.462, de 4 de agosto de 2011, e 11.977, de 7 
de julho de 2009; dispõe sobre o apoio financeiro 
da União aos Municípios e ao Distrito Federal 
para ampliação da oferta da educação infantil; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 570, de 2012).
Parecer sob nº 8, de 2012, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Pedro Uczai (PT-SC) e Relatora 
Revisora: Senadora Ângela Portela (PT-RR), favo-
rável à Medida Provisória, nos termos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 6.9.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 29.6.2012)
Prazo final prorrogado: 25.9.2012

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 35, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 776, de 2012)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2012 (nº 
2.793/2011, na Casa de origem, do Deputa-
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do Paulo Teixeira), que dispõe sobre a tipifi-
cação criminal de delitos informáticos; altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal; e dá outras providências.
Parecer sob nº 1.053 e 1.054, de 2012:
– da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Eduardo Braga, favorável, com as emendas 
nºs 1 a 5-CCT, que apresenta;
– de Plenário, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eduardo Braga, favorável ao Projeto 
e às Emendas nº 1-5-CCT.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 63, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 65, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 123, DE 2011 
(Adiada para esta data, nos termos  
do Requerimento nº 729, de 2012)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-

nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 34, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 34, de 2012 (nº 416/2005, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Paulo Pimenta), que acrescenta o 
art. 216-A à Constituição Federal para instituir 
o Sistema Nacional de Cultura.
Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Marta Suplicy.

7 
REQUERIMENTO Nº 764, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
764, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 735, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (rotulagem e propaganda de alimentos).

8 
REQUERIMENTO Nº 765, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
765, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 252, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (criação do Programa de Microdes-
tilarias de Álcool e Biocombustíveis).

9 
REQUERIMENTO Nº 766, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
766, de 2012, do Senador Delcídio do Amaral, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
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nado nº 252, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

10 
REQUERIMENTO Nº 767, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
767, de 2012, do Senador Zeze Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 246, de 2009, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (cobrança de couvert artístico).

11 
REQUERIMENTO Nº 768, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 768, de 2012, do Senador Zeze Perrella, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 246, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

12 
REQUERIMENTO Nº 783, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
783, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 710, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (direito de 
greve dos servidores públicos).

13 
REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 786, 
de 2012, da Senadora Ana Rita, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2011, 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado nº 329 de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (porte de arma de fogo 
por agentes de segurança fora de serviço).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.)
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47322  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47323 



47324  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47325 



47326  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47327 



47328  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47329 



47330  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47331 



47332  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47333 



47334  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47335 



47336  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47337 



47338  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47339 



47340  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47341 



47342  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47343 



47344  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47345 



47346  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47347 



47348  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47349 



47350  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47351 



47352  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47353 



47354  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47355 



47356  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47357 



47358  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47359 



47360  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47361 



47362  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47363 



47364  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47365 



47366  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47367 



47368  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47369 



47370  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47371 



47372  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47373 



47374  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47375 



47376  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47377 



47378  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47379 



47380  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47381 



47382  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47383 



47384  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47385 



47386  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47387 



47388  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47389 



47390  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47391 



47392  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47393 



47394  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47395 



47396  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47397 



47398  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47399 



47400  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  11  47401 



47402  Terça-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012
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